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Apresentação
A Universidade Cruzeiro do Sul tem procurado, desde 
sua fundação, cumprir sua função social por meio da indis-
sociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Tal prática se 
intensificou, ao longo da última década, com a consolidação 
da pesquisa e da pós-graduação: foram aprovados, pela Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), 8 programas de mestrado e 3 de doutorado. Acre-
ditamos, firmemente, que o ensino com a extensão e pesquisa 
aponta para a formação contextualizada aos problemas e de-
mandas da sociedade contemporânea, como parte essencial 
do processo formativo dos nossos alunos.
É, portanto, uma honra e motivo de orgulho ter sido 
convidado para escrever a apresentação deste livro, porque 
o considero uma síntese da integração ensino-pesquisa-ex-
tensão na nossa Universidade. O livro é resultado do traba-
lho do Instituto de Ciências da Atividade Física e Esporte 
(ICAFE), que congrega o Curso de Graduação em Educação 
Física e o Programa de Pós-graduação em Ciências do Movi-
mento Humano. Também ligado ao ICAFE, está o Complexo 
Esportivo, composto por quadras poli-esportivas, academias 
de ginástica, piscina semiolímpica, laboratórios de avaliação 
física etc. Nesses espaços, os graduandos podem realizar o 
estágio curricular, conduzir suas pesquisas de iniciação cien-
tífica e participar das diversas atividades esportivas abertas à 
comunidade. Os alunos de Pós-graduação também se envol-
vem nessas atividades, enquanto conduzem suas dissertações 
ou teses. Tudo isso com o acompanhamento e orientação dos 
professores e pesquisadores do ICAFE.
O conhecimento e experiência desse grupo, adquirido 
com muita dedicação e sacrifício, é agora compartilhado nes-
ta obra, para que se possa ampliar os horizontes a respeito da 
obesidade infantil, prática de atividade física e suas implica-
ções para a saúde pública.
Renato Padovese
Pró-reitor de Extensão e Assuntos Comunitários
- Universidade Cruzeiro do Sul/ SP.
Prefácio
O livro Sobrepeso e obesidade infantil: implicações de um 
programa de lazer físico-esportivo foi organizado pela professora 
doutora Cristina das Neves Borges-Silva. A obra é uma contribui-
ção importante para o controle e prevenção da obesidade que afe-
ta um grande número de crianças da população brasileira. Além 
da Doutora Cristina, contribuíram para a elaboração do livro vá-
rios professores do Programa de Pós-graduação em Ciências do 
Movimento Humano do Instituto de Ciências em Atividade Física 
e Esporte (ICAFE) e do curso de graduação em Educação Física 
da Universidade Cruzeiro do Sul.
O livro aborda, de modo multidisciplinar, a importância do 
lazer físico-esportivo no controle do ganho de peso e da obesida-
de em crianças em três capítulos. No primeiro, os autores abor-
dam o direito ao lazer.  Neste, são discutidos os processos histó-
ricos, o direito social, a relação com a qualidade de vida e o lazer 
para crianças e adolescentes. No segundo capítulo, o sobrepeso e 
a obesidade infantil são relacionados à qualidade de vida e às po-
líticas públicas. Os autores apontam as implicações do quadro de 
obesidade e as consequências para a saúde da população infantil e 
as manifestações na vida adulta. No terceiro capítulo, são descritas 
as implicações da obesidade e do sobrepeso para as funções dos 
leucócitos. Em particular, os autores descrevem as alterações nas 
respostas infl amatória e imunológica em crianças e adolescentes 
com sobrepeso e obesos. Além disso, são apresentados os efeitos 
preventivos de atividades físicas lúdicas na ocorrência dessas al-
terações.
Tornar a prática desportiva e a atividade física prazerosas 
é o grande desafi o para o professor de Educação Física. Sabida-
mente, a obesidade leva à ocorrência de diabetes, hipertensão e 
câncer. A prática regular de atividade física reduz a ocorrência de 
obesidade. Neste livro, os autores apontam com clareza os bene-
fícios da atividade física circense na prevenção e tratamento de 
pacientes com doenças crônicas. Trata-se de tema de signifi cativa 
importância da saúde pública. Por essa razão, programas de pro-
moção da atividade física lúdica devem ser implementados nas 
escolas. O prazer na realização da atividade física é fundamental 
para a aderência das crianças e para o sucesso desses programas. 
Transformar em lazer hábitos saudáveis como a prática de ativi-
dade física é uma forma efi ciente de contribuir para termos uma 
população com boa qualidade de vida. A Professora Cristina e os 
autores que contribuíram para a elaboração deste livro fi zeram 
um excelente trabalho que deve ser difundido e aplicado para o 
bem-estar da nossa população e das próximas gerações. A impor-
tância do trabalho realizado pelos autores está também indicada 
pelo apoio fi nanceiro e logístico recebidos para o desenvolvimen-
to da pesquisa que deu origem a esta obra. A confecção deste li-
vro e o desenvolvimento do estudo teve o apoio do Ministério 
do Esporte/Secretaria Nacional de Desenvolvimento de Esporte 
e Lazer, Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(FAPESP), Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES) e da Pró-reitoria de Extensão e Assuntos Co-
munitários da Universidade Cruzeiro do Sul.
Rui Curi
Professor Titular
Departamento de Fisiologia e Bio? sica
Ins? tuto de Ciências Biomédicas
- Universidade de São Paulo
Introdução
A oportunidade de desenvolver um projeto que trata da 
questão do desenvolvimento de atividade de lazer e obesidade 
surgiu  com a chamada pública para apresentação de projetos nos 
campos do esporte e do lazer promovida pelo Ministério do Es-
porte, por intermédio da Secretaria Nacional de Desenvolvimento 
de Esporte e de Lazer/Departamento de Ciência e Tecnologia do 
Esporte.
Na atualidade, a obesidade é uma epidemia que atinge não 
somente os adultos, mas também crianças e adolescentes de di-
ferentes níveis socioeconômicos, considerado um problema de 
saúde pública que afeta tanto países desenvolvidos, quanto em 
desenvolvimento. Esse fato é decorrente da ausência de uma série 
de ações, especialmente articuladas às condições sociais, de edu-
cação, da medicina preventiva e assistencial.
Por outro lado, o aumento da qualidade de vida cresce com 
a vivência lúdica de hábitos saudáveis e de lazer, mantendo o su-
jeito ativo e integrado na família e nos grupos sociais. Vivências 
prazerosas com variedade de movimentos levam a orientação 
espaço-temporal e à educação do movimento em busca da aquisi-
ção das habilidades e capacidades físicas, ampliando o repertório 
motor e possibilitando uma melhoria no condicionamento físico 
para a prática de diferentes atividades físicas.
Dessa forma, há necessidade de elaborar programas de po-
líticas públicas a fi m de ampliar o desenvolvimento de atividades 
esportivas para redução do estigma social e dos fatores de risco, 
assim como das taxas de morbidade e mortalidade da população 
acometida por enfermidades crônicas, associadas à obesidade e ao 
sedentarismo.
A prática circence deixou de ser unicamente profi ssional e, 
atualmente, tem sido praticada por muitas pessoas como forma de 
atividade física e lazer, com fi ns educacionais, sociais e de saúde. 
Nesse sentido, o programa de lazer físico-esportivo, atividade cir-
cense, proposto pela Universidade Cruzeiro do Sul, apresenta-se 
como uma proposta de intervenção interessante por incorporar o 
aspecto lúdico e oferecer grande variedade de movimentos, mos-
trado-se como uma estratégia adicional ao controle e à prevenção 
do sobrepeso e obesidade.
Nesse contexto, a Universidade Cruzeiro do Sul, em parce-
ria com o Ministério do Esporte, organizou a presente obra, am-
pliando o conhecimento científi co sobre os efeitos de um progra-
ma de lazer físico-esportivo, atividade circense, para crianças e 
adolescentes com sobrepeso e obesos.
O projeto que deu origem à presente obra teve os seguintes 
objetivos:
1) Investigar como os jovens têm utilizado o tempo dispo-
nível para as práticas de lazer e sua compreensão com relação ao 
fenômeno; 2) estimular a incorporação das atividades corporais e 
de lazer em caráter permanente na vida diária; 3) envolver a co-
munidade local no processo de fi xação da concepção do projeto, 
no sentido de gerar propostas ao público envolvido, estimulan-
do os indivíduos a participarem como possíveis disseminadores 
dessa cultura; 4) motivar a participação dos jovens por meio de 
esporte de qualidade, considerando-o como investimento na for-
mação humana em relação ao esporte, lazer e educação; 5) con-
tribuir para o avanço do conhecimento científi co na área de Ati-
vidade Física, Esporte e Lazer, pela avaliação dos componentes da 
aptidão física, parâmetros metabólicos (metabolismo de lipídeos 
e carboidratos) e estudo da função das células do sistema imune. 
Assim, com o cumprimento dos objetivos mencionados, 
podemos vislumbrar os resultados que estão descritos a seguir, nos 
3 capítulos e 9 subcapítulos deste livro, que evidenciam as carac-
terísticas de um programa de atividade circense como uma nova 
estratégia de políticas públicas.
Gostaria de agradecer a todos os autores destes capítulos pela 
contribuição e apoio, à equipe administrativa e fi nanceira e, espe-
cialmente, à Aila Maria Leite Figueiredo, por sua competente par-
ticipação.
Cris? na das Neves Borges Silva
Professora e pesquisadora do Mestrado 
em Ciências do Movimento Humano
 - Universidade Cruzeiro do Sul/ SP.
1 Licenciado em Educação Física – Universidade Cruzeiro do Sul
  Graduando no Bacharelado em Educação Física – Universidade Cruzeiro do Sul
2 Licenciado em Educação Física – Universidade Cruzeiro do Sul
  Graduando no Bacharelado em Educação Física – Universidade Cruzeiro  do Sul
3 Professora Mestre no curso de graduação em Educação Física- Universidade Cruzeiro do Sul
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1.1 Processos históricos de desenvolvimento
do lazer no Brasil
Cauê de Avelar Arantes Mar? ns
Thelma Hoeme Peres Polato
  
Na atualidade, o lazer é reconhecido como um dos muitos fa-
tores que tem infl uenciado o desenvolvimento social da humanidade.
As universidades, institutos e grupos de pesquisas têm dado 
signifi cativa atenção para a problemática do lazer na sociedade. 
No Brasil, principalmente a partir da década de 90, o discurso 
em torno da ampliação do tempo livre fez com que o lazer fosse visto 
como um novo mercado da economia nacional (WERNECK, 2001).
A refl exão sobre o lazer, no seu sentido mais amplo, pode 
acarretar a discussão de questões pertinentes à sua função social 
no que se refere aos diversos processos de desenvolvimento da so-
ciedade, no que diz respeito à produção e reprodução das relações 
sociais, nas suas dimensões políticas e socioculturais.
Podemos perceber que a explicitação do papel social do lazer 
e da sua relação com o processo de produção da vida vem marcada 
por concepções confl itantes e, sobretudo, antagônicas.
Acreditamos que o lazer, abordado com base na realidade em 
que ele está posto e de sua articulação com essa realidade, deva ser 
concebido como uma prática social, uma atividade humana e histó-
rica que se defi ne no conjunto das relações sociais, no embate dos 
grupos ou classes sociais sendo, ele mesmo, forma específi ca de rela-
O direito ao lazer
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ção social, um espaço de qualifi cação humana, ou seja, de desenvol-
vimento das condições físicas, mentais, afetivas, estéticas e lúdicas.
Dessa forma, o lazer pode ser considerado um tempo/espaço 
de desenvolvimento das potencialidades humanas, desde que seja 
buscado trabalhar com conhecimentos e habilidades que permitirão 
uma melhor compreensão da realidade que nos cerca, desenvolven-
do-nos a capacidade de fazer valer nossos interesses e necessidades.
 
O lazer não pode ser compreendido de maneira homogênea 
como se todos pudessem usufruí-lo de um mesmo modo. Ao con-
trário disso, é necessário contrapor as verdadeiras necessidades de 
uma sociedade, tendo como meta a construção de uma sociedade 
com princípios mais humanitários.
O aprofundamento dos estudos do lazer no Brasil ocorreu a 
partir de meados da década de 70, quando grupos de pesquisa em 
torno do tema se organizavam nas universidades, nas diferentes 
áreas de conhecimento. A partir desse período, o número de artigos 
e livros publicados sobre o tema aumentaram, bem como os eventos 
científi cos que tratavam da temática.
Marcassa (2002) aponta esta década como o período em que 
o lazer se torna, efetivamente, um objeto de estudo e investigação, 
constituindo-se um campo próprio de preocupações, refl exões e in-
tervenções.
Porém, foi principalmente a partir da década de 80, devido 
aos rumos que a sociedade brasileira tomou frente à abertura políti-
ca e à retomada do processo de redemocratização do País, que os es-
tudos do lazer, no Brasil, ganham nova direção, destacando-se pela 
tendência de tratar do assunto de forma mais crítica, destacando-se 
a ênfase dada a preocupações quanto ao nível conceitual existente e 
sua ocorrência histórica. 
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A partir de então, o lazer ganha um movimento próprio, ha-
vendo um delineamento mais claro das preocupações e iniciativas 
voltadas à organização e ao aprofundamento dos estudos e inter-
venções no campo. Movimento percebido tanto nas instituições 
acadêmicas, quanto no âmbito das organizações governamentais. 
Imprime-se sobre o lazer um olhar voltado para as questões ligadas 
aos aspectos ideológicos que envolvem a sua compreensão e utiliza-
ção em seus espaços e atividades.
Passa a se confi gurar, então, como um campo acadêmico de 
estudo e pesquisa, embora hoje seja possível perceber que ainda ca-
rece de um aprofundamento teórico-metodológico que o trate devi-
damente em sua complexidade e abrangência, pois ainda apresenta 
muitas lacunas que necessitam ser problematizadas a fi m de que se 
possa acabar com alguns mal-entendidos que surgem em torno da 
compreensão do lazer no Brasil.
É muito importante acrescentar que, na década de 1990, o Bra-
sil assistiu a um crescimento da indústria do lazer e entretenimento, 
fato que já ocorrera em outros países. Esse movimento de tal indústria 
caracteriza-se pelo crescimento no setor de viagens e turismo, pelo 
fortalecimento do mercado cultural e artístico, pela consolidação do 
esporte como um produto – extremamente rentável – de negócios, 
pelo crescente investimento em parques temáticos e pelo aumento 
signifi cativo do poder dos meios de comunicação, dinamizando sua 
capacidade de inserção e infl uência na vida das pessoas.
Isso demonstra porque o lazer tem sido presente na mídia, 
nas políticas sociais e nas produções acadêmicas como um recente, 
mas fértil e promissor campo de negócios, um mercado de consu-
mo a ser explorado. Segundo Werneck (2001), os três segmentos 
mais dinâmicos da economia mundial que marcarão decisivamente 
o século XXI são a tecnologia da informação, as telecomunicações 
e a indústria do lazer. Este último por possibilitar oportunidades de 
O direito ao lazer
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novos negócios, capaz de gerar altas taxas de retorno fi nanceiro. A 
indústria do entretenimento e do turismo tem colocado, em nossos 
dias, dimensões novas e peculiares ao lazer.
            Mas, ao refl etir sobre esses pontos de maneira contextu-
alizada e abrangente, perguntamo-nos de que maneira esses investi-
mentos no campo do lazer não se apresentam de forma excludente. 
A que camadas da população o lazer, como um campo promissor, 
tem realmente benefi ciado? Como melhor utilizar o tempo e espaço 
possibilitados pelo investimento no campo do lazer?
            A resposta não poderia ser outra, independente do local 
de intervenção dos profi ssionais dessa área, seja na administração 
pública ou na administração privada, sem um bom entendimento 
das dimensões do lazer, sem uma boa compreensão desse fenôme-
no, não haverá como o lazer atender às reais necessidades de uma 
sociedade dividida em classes.
Castellani Filho (1996) dá-nos um demonstrativo disso ao 
discutir como vem sendo construídas as políticas públicas para o 
setor de lazer. O autor mostra-nos que o Brasil foi um dos países da 
América Latina que mais cresceu economicamente. Porém, que as 
desigualdades econômicas e sociais aumentaram.
Mascarenhas (2001, p.55) coloca-nos uma refl exão também 
importante para a compreensão do lazer perante esse quadro. Ve-
jamos:
Frente aos interesses econômicos mercadológicos, o fomen-
to às práticas de lazer torna-se evidente, e sua potenciali-
dade/capacidade temporal de consumo constitui-se, então, 
como poderoso instrumento para a reprodução do capital. 
Neste contexto, o resíduo de tempo em que ocorre o lazer e 
a maneira como dele as pessoas se apropriam, caracteriza-
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-se pelo modo ou posição que o sujeito ou determinado 
grupo ocupa na sociedade de classes. Desta maneira, é com 
referência no poder de compra e/ou consumo que são veri-
fi cadas as diversas formas de emprego do lazer. 
Para o autor, a partir do momento que as relações entre lazer 
e sociedade passaram a sofrer o controle e a interferência das admi-
nistrações pública e privada, as atividades realizadas no tempo do 
não-trabalho trazem como foco principal das preocupações desses 
setores a necessidade de responder às demandas que a esfera produ-
tiva coloca, tornando-o racional e economicamente útil.
Tal contexto confi rma a idéia de dois tipos de acesso ao la-
zer: diferentes para os mais e para os menos abastados economi-
camente. Essa indústria crescente do entretenimento e do turismo, 
com certeza, não atende a toda população e, muito menos, às reais 
necessidades da sociedade. Primeiro porque o Brasil ainda é carac-
terizado como um País de distribuição desigual de renda; segundo, 
como consequência do primeiro, há uma diferença muito grande 
entre os níveis de alfabetização da população. Esses dois critérios 
são importantíssimos para se medir quantitativa e qualitativamente 
como o lazer é usufruído.
Porém, esses questionamentos nos auxiliam na compreensão 
da situação real do País, servindo de referência para avaliar a capa-
cidade que certas ações governamentais para melhorar a qualidade 
de vida da população em diversos aspectos.
Voltamos, então, à discussão dos mal-entendidos existentes 
na área para caminharmos na análise.
Um exemplo, no Brasil, desses mal-entendidos que surgem na 
compreensão do lazer é a confusão que se trava em torno da utili-
zação de termos como ócio, recreação, tempo livre, tempo disponí-
O direito ao lazer
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vel, entre outros. Essas confusões de sentidos atribuídas aos termos 
justifi cam-se pelo fato de muitos estudos não se preocuparem em 
discutir e compreender o lazer como um fenômeno histórico e con-
traditório que surge com base nas determinações da existência, ou 
seja, por não compreenderem que o lazer é um produto humano e 
que, por isso, sofre as determinações históricas pelas quais foi cons-
tituído. 
Fora os mal-entendidos criados em torno das categorias 
“lazer”, “’ócio”, “tempo livre” e “recreação” que, no conjun-
to das formas de comunicação e expressão linguística, não 
apresentam um consenso quanto aos sentidos atribuídos 
aos termos, muitos dos estudos sobre o lazer ainda não con-
seguiram discuti-lo e apreendê-lo com base em parâmetros 
conceituais mais consistentes ou melhor defi nidos, até por-
que lhes falta uma compreensão do fenômeno em sua his-
toricidade, ou seja, o conhecimento do percurso histórico e 
contraditório do lazer no Brasil (MARCASSA, 2002, p.7).
Além disso, constata-se que os estudos produzidos pela Edu-
cação Física no campo do lazer estão mais diretamente ligados aos 
conteúdos das atividades e às funções e fi nalidades buscadas por 
essa atividade, contribuindo pouco para o aprofundamento teóri-
co e crítico que ampliaria a compreensão do lazer e seu signifi cado 
para o homem e para a sociedade.
Segundo Melo (apud MASCARENHAS, 2000, p.22), entre as 
referências e abordagens do lazer,
Ainda parecem existir mais denúncias e perspectivas do 
que propriamente anúncios, experiências consolidadas a 
partir de uma articulação constante e infi nita entre intervir 
e conhecer. [...] Outra preocupação que trago se refere à ho-
mogeneidade da perspectiva teórica adotada. Basta obser-
varmos os referenciais elencados para notarmos como os 
29
autores se reproduzem, muitas vezes de forma automática 
e não crítica.
Para Marcassa (2002), além dos equívocos com relação às ex-
pressões que designam as compreensões existentes, há ainda uma 
tendência à fragmentação nas interpretações do lazer como fenôme-
no social, em que, de um lado, fi cam aqueles que se apegam mais às 
questões político-ideológicas, desprezando as produções culturais 
da sociedade e, de outro, os que desconsideram a visão de totalida-
de, imprimindo à cultura uma existência autônoma e a-histórica, a 
quem a autora chama de abordagens culturalistas do lazer.
Para Marcellino (2002b), também não existe, entre os estudio-
sos e técnicos da área, nem mesmo no nível da população em geral, 
um consenso sobre o que seja lazer, por se tratar de um termo que, 
para ele, é carregado de preferências e juízos de valor. Para o autor,
Embora a tendência atual caminhe para um consenso, o 
signifi cado do lazer apresenta divergências entre os intelec-
tuais, pelas diferenças de enfoque, e não podemos precisar 
quais os interesses que estão embutidos nessas teorias, ora 
geradoras de atitudes negativas, ora concentrados de todo 
esforço social na área específi ca do lazer, de certa forma 
desviando a atenção de outras áreas também importantes. 
Sendo assim, aos intelectuais comprometidos com a busca 
de uma humanização da vida do homem, com a instaura-
ção de uma nova ordem social, e que para isso percebam a 
necessidade de uma mudança moral e cultural para a qual 
o lazer se apresenta como canal privilegiado, embora não 
único, cabe difundir seus valores, mostrando as possibi-
lidades e os riscos da ação nesse campo (MARCELLINO, 
2002b, p.29).
Com isso, Marcellino (2002b) distingue no Brasil duas verten-
O direito ao lazer
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tes de abordagem do lazer. Uma vertente que, segundo ele, baseia-se 
na cultura da pobreza e na teoria das necessidades prioritárias. Tal 
vertente irá conceber o lazer como algo a ser considerado apenas 
para as camadas privilegiadas, por constituir-se de pessoas que já 
têm suprido suas necessidades de saúde, alimentação, habitação. As 
camadas pobres devem, dentro dessa vertente, vivenciar uma outra 
cultura, numa situação de privação sócio-econômica, que as faça 
superar as suas condições de pobreza, para que só depois possam 
pensar no lazer.
Sobre a segunda vertente, Marcellino (2002b) identifi ca que 
esta defende o estabelecimento de prioridades para o desenvolvi-
mento social para que se possa atingir o crescimento econômico, 
apoiando-se na tecnocracia que confunde desenvolvimento com 
crescimento econômico colocando o último como base para a elei-
ção das prioridades.
O autor Marcellino (2002b) questiona essas vertentes por utiliza-
rem o lazer como um recurso para minimizar os efeitos marcantes da 
divisão de classes existentes na sociedade, deixando intocado o aspecto 
pragmatista e utilitarista no qual o lazer passa, então, a se caracterizar.
Frente a isso, Marcellino (2002a) observa que, no campo te-
órico do lazer, é possível caracterizar, pelo menos, dois tipos de 
abordagens. Uma que chamou de abordagem indireta, que pode ser 
verifi cada em duas situações: quando o foco principal de análise é 
um dos conteúdos culturais do lazer1 , ou quando o foco é marcada-
mente caracterizado por componentes de obrigação, sobretudo do 
trabalho profi ssional. E outra, a qual chamou de abordagem direta, 
que enfoca o lazer com base em sua especifi cidade. 
1 Marcellino adota a classifi cação efetuada por Dumazedier que distingue cinco categorias 
aos conteúdos do lazer: a dos interesses físicos, a dos interesses práticos ou manuais, a dos 
interesses artísticos, a dos interesses intelectuais e a dos interesses sociais (MARCELLINO, 
2002b, p.41)
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Tanto a abordagem direta, quanto a abordagem indireta apre-
sentam, na opinião do autor, uma visão parcial e limitada das ati-
vidades de lazer, no que diz respeito aos seus conteúdos e valores, 
contribuindo para que se estabeleçam mal-entendidos nas discus-
sões do plano teórico.
Werneck (2000) também atribui à confusão nos sentidos aos 
termos utilizados pelos estudiosos da área à falta de aprofundamen-
to necessário e à limitação nas posições assumidas pelos autores. 
Para ela, a forte associação existente entre os termos recreação2 e 
lazer têm gerado dúvidas com relação aos seus signifi cados, especi-
fi cidades e abrangências. Isso reforça a idéia predominante na área 
que atrela o lazer ao campo da mera atividade.
Em nossa realidade, frequentemente é feita uma associação 
entre os termos recreação e lazer, como se houvesse entre 
eles uma única construção histórico-social: contínua, natu-
ralizada, linear e sem rupturas. Mas, essa noção “evolutiva” 
da recreação para o lazer, bastante presente (implícita e ex-
plicitamente) em inúmeros estudos, necessita se repensa-
da a partir da análise do processo de construção social de 
ambos no Brasil. Para identifi cá-lo, basta observar alguns 
fatores, tais como: origem etimológica dos termos, matri-
zes teóricas que os sustentam, signifi cados e abrangência 
e perspectivas de desenvolvimento em nossa sociedade 
(WERNECK, 2000, p.83).
Werneck (2000) identifi ca ainda que, desde a década de 70, no 
Brasil, a produção teórica da recreação vem perdendo espaço para os 
estudos do lazer, mas há, ainda, uma grande difi culdade de entendi-
1 Werneck (2000) aponta que a recreação foi amplamente utilizada como uma estratégia 
de organização racional do tempo livre dos trabalhadores, dessa forma, para o lazer ser 
permitido ele deveria ser regulado pela recreação. Esta passa a representar, então, a orga-
nização social do lazer, ou do tempo livre (p.96).
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mento da questão devido à coexistência da recreação e do lazer.
A autora ressalta que as trajetórias percorridas pelo lazer e 
pela recreação no Brasil se confundem em inúmeros momentos e 
que as análises têm abordado as questões relacionadas à “recreação 
e ao lazer” encaminhando o discurso para uma perspectiva crítica e 
criativa, porém, no cotidiano, ainda se aceita o emprego da recrea-
ção para colocar as propostas de lazer em ação. 
Para Werneck (2000), a fi m de superar a visão de que lazer e 
recreação são a mesma coisa e para dar à devida atenção tanto ao 
lazer, quanto à recreação, é necessário redimensionar três aspectos 
dessa concepção:
[...] (a) a dicotomia que caracteriza as relações entre recrea-
ção (prática) e lazer (teoria); (b) a contradição que permeia 
essa classifi cação (difunde-se a idéia de um lazer ‘crítico’, 
mas aceita-se a utilização da recreação, mesmo que esta seja 
conforme o sentido descontextualizado e alienante arraiga-
do na nossa cultura, estabelecido em função de um movi-
mento de massa); (c) a (indevida) apropriação da recreação 
pelo lazer, uma vez que aquela possui uma construção his-
tórico-social específi ca e independente deste (WERNECK, 
2000, p.121).
Não há dúvida, porém, que foi o avanço dos estudos no cam-
po do lazer, e não no da recreação, que apontou a necessidade 
de compreensão das noções de trabalho e tempo como categorias 
centrais de análise da vida cotidiana, tornando mais explícita, para 
a área, as formas de dominação exercidas pela sociedade capita-
lista sobre o trabalho e o tempo que resta fora dele, indicando que 
não só o lazer, mas também a recreação vão se confi gurando e se 
institucionalizando com base nas determinações reais da existên-
cia dessa sociedade.
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Marcellino (2002a) utiliza uma classifi cação de lazer funcio-
nalista, quando realiza uma refl exão sobre os conceitos mais utiliza-
dos pelos estudiosos do lazer, independente do enfoque dado ou da 
área de atuação3. Ao analisar as diferentes explicações dadas ao lazer 
pela produção teórica brasileira, no que diz respeito aos valores a 
ele atribuídos, indica-nos a existência de uma compreensão de lazer 
que chamou de funcionalista.
Por visão funcionalista de lazer, podemos dizer que o autor a 
entende como uma visão “[...] altamente conservadora, que busca a 
“paz social”, a “manutenção da ordem”, instrumentalizando o lazer 
como fator de ajuda [...]” (MARCELLINO, 2002a, p.35).
Entre as abordagens funcionalistas, o autor caracteriza três: 
uma que deu o nome de romântica, uma que chamou de moralista 
e uma que chamou de utilitarista ou compensatória.
A visão “funcionalista/romântica” de lazer é caracterizada 
(MARCELLINO, 2002a, p.36) como a abordagem que compre-
ende o lazer com base na ênfase nos valores da sociedade tra-
dicional e pela nostalgia do passado. Essa visão “funcionalista/
romântica” esboça, segundo o autor, um outro tipo de compre-
ensão do lazer, a moralista.
Tem-se, então, que, na visão “funcionalista/moralista”, o lazer 
sempre aparece ligado às conveniências e funções que um “bom” 
lazer pode desenvolver como a tranquilidade social, a ordem e a 
segurança.
No lazer “funcionalista/compensatório”, é dada mais ênfase à 
compensação que as atividades de lazer podem proporcionar. Ge-
3 Segundo Marcellino (2002a, p.30), não só a Educação Física, mas também outras áreas 
de atuação como a Sociologia, o Serviço Social, a Arquitetura, entre outras, usam como 
referência o conceito defendido pelo sociólogo francês Joff re Dumazedier.
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ralmente, essa compensação aparece atrelada à oposição aparente 
que se verifi ca, nos autores, entre o trabalho e a realização pessoal. 
Dessa forma, se o trabalho, nas sociedades modernas, recebe a co-
notação de alienado, mecânico, fragmentado e especializado, o la-
zer serve para compensar a alienação e a insatisfação que essa reali-
dade proporciona, de restauração da dignidade perdida no trabalho 
(MARCELLINO, 2002a).
Diretamente ligada a essa visão, o lazer “funcionalista/utili-
tarista” é entendido segundo a possibilidade que o lazer oferece de 
recuperação da força de trabalho, numa visão voltada à produti-
vidade das ações humanas, com vistas ao progresso social. Assim, 
o lazer contribui para “[...] suportar a disciplina e as imposições 
obrigatórias da vida social, pela ocupação do tempo livre em ativi-
dades equilibradas, socialmente aceitas e moralmente corretas [...]” 
(REQUIXA apud MARCELLINO, 2002a, p.38).
Dessa forma,
[...] a relação com o funcionalismo pode ser estabelecida 
[...] no pensamento dos autores que reduzem o lazer 1) à 
sua função reparadora do trabalho, ou seja, concebem-no 
como um instrumento para melhorar o desempenho dos 
papéis individuais ‘produtivos’, visando assim o ajustado 
funcionamento do todo; 2) ao seu caráter de fi nalidade 
única da existência humana, apesar do trabalho alienado, 
supondo, da mesma forma, o funcionamento ajustado do 
todo. (MARCELLINO, 2002b, p.26).
Com essa caracterização, Marcellino (2002a, 2002b) conclui 
que o lazer precisa deixar de ser utilizado como instrumento de 
integração das pessoas ao modo de vida da sociedade industrial e 
urbana, como meio de preservação do equilíbrio social, questio-
nando a conotação recebida de amenizador dos confl itos sociais, 
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visão que não leva em conta o que ele caracterizou como o “todo 
inibidor”4 para a sua prática.
No meu entender, os desencontros e desajustamentos veri-
fi cados na utilização e no tratamento da questão do tempo 
livre, ou melhor, do tempo disponível, decorrem de uma 
visão funcionalista do lazer. Essa visão traz em si um con-
teúdo altamente conservador, em termos de valores, conce-
bendo o homem como simples detentor de ‘status’ e desem-
penhador de papéis, em função da manutenção do sistema 
vigente [...] (MARCELLINO, 2002b, p.26).
Vemos com isso, que essa problemática do lazer funcionalista 
é bastante evidenciada pelos estudiosos da área que buscam sugerir 
novos caminhos para a defi nição e conceituação do lazer, pela idea-
lização de uma sociedade transformada.
Para Mascarenhas (2003), o reconhecimento, pelo Poder Pú-
blico, em meados da década de 70, da necessidade de normatização 
e orientação dos usos do tempo livre do trabalhador – já que esse 
aparece confi gurado como um direito – há, por parte do Estado, 
um investimento na área de maneira que se criassem parâmetros 
para a organização do lazer que fossem condizentes com os obje-
tivos nacionalistas e desenvolvimentistas do governo militar. Com 
isso, para o autor,
[...] uma forte carga de ideologização é conferida ao lazer, e 
os intelectuais do campo não hesitam em anunciá-lo como 
valioso componente funcional de reequilíbrio da ordem so-
cial e moral, reiterando a idéia de que o tempo livre é um 
4 Para Marcellino (2002b, p.55), quando se fala nas atividades de lazer é necessário ter 
como pano de fundo as limitações econômicas que formam um todo inibidor do lazer, 
tanto em termos de quantidade de atividade realizada, quanto em termos de qualidade de 
participação.
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período para recomposição individual das condições psi-
cológicas e físicas necessárias ao trabalho [...] (MASCARE-
NHAS, 2003, p.18).
Nota-se, portanto, que a visão funcionalista de lazer é possí-
vel de ser denunciada no momento em que se nega um lazer que 
é entendido como um fenômeno social que atende à função de 
neutralizador dos confl itos sociais e que, sem identifi car os fatores 
determinantes que agem sobre ele, colocam-no como um agente 
emancipador da sociedade.
Parece-nos, dessa forma, claro, que a maneira como se abor-
da teórico-metodologicamente o lazer, infl uencia, de maneira 
determinante, as formas de relação da sociedade com esse fenô-
meno, assim como as políticas públicas formuladas para o desen-
volvimento de tal área.
Para que as ações nesse campo possam atender às reais neces-
sidades da sociedade, precisam se orientar por uma compreensão 
do lazer como um fenômeno historicamente situado e que, em sua 
contraditoriedade, apresenta-se como espaço privilegiado para dis-
putas hegemônicas, que poderá contribuir tanto com o processo de 
manutenção, quanto no de transformação dessa sociedade, questio-
nando-o em relação às atuais condições objetivas e históricas. Do 
contrário, não faria sentido ou não teria importância uma refl exão 
e classifi cação desses conceitos.
O entendimento da dimensão contraditória do lazer caracte-
rizado pelas disputas hegemônicas pelas quais esse fenômeno vem 
se confi gurando permite, para Marcassa (2002), entendê-lo
[...] como uma instituição que se funda na tensão entre in-
teresses antagônicos, como palco de disputa hegemônica 
[...] compreendido, não como cultura vivenciada no tempo 
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disponível [...] mas como um tempo/espaço de organização 
da cultura [...], isto é, como agência de produção, apreen-
são, propagação e sistematização da cultura universal, cuja 
tarefa é inserir as pessoas na atividade social, levando-as a 
desenvolver maturidade e capacidade para a criação inte-
lectual e prática, bem como autonomia para sua direção e 
iniciativa. (MARCASSA, 2002).
Mascarenhas (2000) também compartilha dessa visão e apon-
ta, diante das discussões que tem envolvido a questão do lazer5, que 
é necessário contrapor e superar suas orientações funcionalistas, 
que não contribuem para uma intervenção que apontem uma resis-
tência aos princípios da atual sociedade, para que possamos possi-
bilitar a construção de uma sociedade mais fraterna, digna e justa. 
Dessa forma, acredita no lazer
[...] como força de reorganização da sociedade, agência 
educativa capaz de fomentar e colaborar para a construção 
de novas normas, condutas e valores para o convívio entre 
os homens [...] que, independente da forma conceitual que 
possa assumir, o lazer deve comportar sempre determina-
dos conteúdos e características que o tornem expressão ver-
dadeira da realidade em que esteja inserido. Neste contexto, 
este mesmo lazer passa a ser entendido como tempo e lugar 
de construção de cidadania e exercício da liberdade. (MAS-
CARENHAS, 2000, p.01).
Tal discussão acima travada nos faz questionar sobre quais as 
repercussões que esses dados trazem para os seus pesquisadores. 
Como podemos analisar, o aumento do tempo livre e o lazer de 
  Para Mascarenhas (2000), frente a reconfi guração do sistema produtivo e as transformações 
políticas, econômicas, sociais, técnicas e culturais que a sociedade tem sofrido, aumenta en-
tre as produções teóricas do campo a importância dada à discussão de temas como o tempo 
livre, que são investigados a partir de um elevado rigor científi co e epistemológico fazendo 
surgir, entre essas produções teóricas, a idéia de uma “sociedade do lazer”.
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modo a considerar criticamente as reais situações vividas pela so-
ciedade global?
Para Valle (1988, p.44), “[...] Em suas raízes históricas e, mar-
cadamente, em sua formulação contemporânea, [...] o lazer foi sem-
pre profundamente caracterizado por uma busca direta de manipu-
lação ideológica”. O tempo livre e o lazer têm, inevitavelmente, um 
caráter de classe, pois estão inseridos nas esferas das lutas políticas 
e ideológicas da classe trabalhadora.
Se não só a esfera do trabalho, mas também a do não-traba-
lho pode revelar os processos de fragmentação que se verifi cam nas 
sociedades capitalistas, possibilitando pensar a sociedade e refl etir 
sobre seus valores mais gerais, podemos também identifi car no la-
zer uma forma de alienação do homem ou a própria negação do 
indivíduo.
Dessa forma, as concepções de lazer que o colocam como um 
remédio para a cura das doenças do trabalho, ou seja, que acredi-
tam no lazer como uma fórmula para compensar as frustrações da 
vida cotidiana não conseguem entendê-lo no âmbito da heteroge-
neidade social.
Esse quadro, apesar de adverso, não é estático. Portanto, te-
mos que considerar as possibilidades criadas pelas contraditorieda-
des inerentes ao sistema econômico para que sejam gestadas con-
dições de reação, no sentido de reforçar a luta por uma sociedade 
emancipada.
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1.2 Notas introdutórias sobre
o lazer como direito social
Cauê de Avelar Arantes Mar? ns
Thelma Hoeme Peres Polato
Em uma realidade como a nossa, em que muitos ainda não têm 
acesso aos direitos mais básicos de uma sociedade moderna, é comum 
o pensamento de que o lazer não é prioridade. Todavia, constante-
mente, vemos espaços próprios para esse tipo de atividade tendo cada 
vez mais valor: condomínios com bosques, área de divertimento para 
crianças, cinema, academia, piscina, e afi ns, que dão status ao produto 
em questão. Entretanto, esse espaço de tempo não é apenas para diver-
são. As propriedades do lazer podem ter fi nalidades tão importantes 
para a sociedade que, como pudemos ver no capítulo anterior, se leva-
das em consideração, seria inevitável disseminar tais propriedades para 
toda população. Conforme Marcassa (2003, pag. 4)
[...] o lazer está entrelaçado com a cultura à medida que 
promove e, ao mesmo tempo, difunde elementos concer-
nentes a uma determinada ordem intelectual e moral que, 
por sua vez, dá direção à práxis humana, resultando numa 
nova produção cultural e assim por diante.
Portanto, o lazer está intimamente ligado ao desenvolvimento 
da sociedade e dos cidadãos que nela vivem. Esse vínculo demons-
tra a grande importância que esse fenômeno pode vir a ter em uma 
sociedade democrática, principalmente quando assume um cará-
ter emancipatório, afi nal, ter uma capacidade de crítica consistente 
propicia aos cidadãos a ciência de seus próprios interesses para opi-
nar sobre o que deve ser mantido ou não.
A sociedade democrática é pautada por políticas sociais efeti-
O direito ao lazer
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vadas pelos representantes do povo, pois, entendemos por política 
social
[...] um resultado de uma relação de forças entre as classes; 
e as classes estão na sociedade e estão no Estado. Então, ela 
é um resultado, um amálgama, um desenho, de uma corre-
lação de forças, que tem a ver com as condições econômi-
cas, com as condições políticas e com as condições cultu-
rais, dentro de uma formação social específi ca. (BEHRING; 
BOSCHETTI, 2008, p.66)
Essa estrutura deveria signifi car que tudo que é formulado 
nessas políticas buscam atender ao máximo os direitos dos cida-
dãos, direitos que representam seus interesses e necessidades.
Seguindo com as refl exões, pensar que as atividades de la-
zer são de interesse da população não é tão difícil, principalmente 
quando, como dito acima, avaliamos o valor que o lazer adquiriu 
como produto de mercado, e pensar nessa manifestação como ne-
cessária também não é uma lógica complicada, pois, além de ser 
o momento de descanso, pode ser o tempo utilizado para realizar 
atividades que realmente representem os interesses da população, já 
que isso não pode ser totalmente encontrado no trabalho.
Então, para tentar entender como o lazer está representado nas 
leis, realizaremos  uma breve análise de alguns documentos ofi ciais.
Na Constituição Brasileira Capítulo II - DOS DIREITOS SO-
CIAIS - Artigo 6º:
São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência so-
cial, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição.
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A Constituição já deixa bem claro que o lazer é um direito 
social e, mais do que ser um direito, está ao lado de outros tão im-
portantes como a educação, saúde e trabalho.
Ainda no Capítulo II – Da Educação, Da Cultura e Do Des-
porto, em sua seção III do Desporto,art. 217, parágrafo 3°, diz que: 
“O Poder Público incentivará o lazer como forma de Promoção So-
cial.” Aqui é mostrada uma visão de lazer capaz de interferir dire-
tamente nas diferenças sociais, entretanto, por estar dentro de uma 
seção que trata de desporto, indica um vínculo forte com uma ma-
nifestação altamente hegemônica e mercantilizada.
E no artigo 7º parágrafo IV, garante:
Salário mínimo, fi xado em lei, nacionalmente unifi cado, 
capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de 
sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, la-
zer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com 
reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, 
sendo vedada sua vinculação para qualquer fi m.
Este parágrafo é bastante interessante por utilizar o termo 
“necessidades vitais básicas” para indicar o que o salário do traba-
lhador deve ser capaz de garantir para a família, e novamente o lazer 
está inserido nessas necessidades.
Da mesma forma, no Estatuto da Criança e do Adolescente – 
ECA, quando trata das Disposições Preliminares – art.4º:
É dever da família, da comunidade, da sociedade em ge-
ral e do poder público assegurar, com absoluta priorida-
de, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissio-
nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
O direito ao lazer
42
Sobrepeso e obesidade infan? l: implicações de um programa de lazer ? sico-espor? vo
e à convivência familiar e comunitária.
No mesmo estatuto, no Capítulo IV – Do Direito à Educação, 
à Cultura, ao Esporte e ao Lazer – art. 59º:
Os Municípios, com apoio dos Estados e da União, estimu-
larão e facilitarão a destinação de recursos e espaços para 
programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para 
a infância e a juventude.
Já nesse estatuto, o lazer está ao lado de manifestações como 
educação, cultura e esportes, isso talvez indique que o valor dado 
é diferente ao da própria Constituição. Esses parágrafos mostram 
que tanto a família, quanto o governo são responsáveis por oferecer 
opções de lazer para os jovens.
Da mesma forma, o Estatuto do Idoso Titulo I – Disposições 
Preliminares – art.3º afi rma que:
É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do 
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta priorida-
de, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cida-
dania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária.
Já no capitulo V – Do Direito à Educação, à Cultura, ao Es-
porte e ao Lazer – art. 23º:
A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer 
será proporcionada mediante descontos de pelo menos 50% 
(cinquenta por cento) nos ingressos para eventos artísticos, 
culturais, esportivos e de lazer, bem como o acesso prefe-
rencial aos respectivos locais.
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Aqui existe uma grande semelhança com o ECA ao deter-
minar que as instituições de iniciativa particular (sociais) devem 
garantir ao idoso acesso às atividades pagas, desonerando-o da me-
tade de seu valor.
Fica claro com essa análise que o lazer é garantido pelas insti-
tuições governamentais, entretanto, existem, como mostrado durante 
a exposição dos textos, algumas diferenças quanto à independência 
dessa manifestação. Isso demonstra que o conceito de lazer utiliza-
do pelos governantes não é um consenso, logo, precisa ser reavaliado 
para atingir melhores resultados. Independente disso, seguindo o es-
tudo feito por Ramos (2002), nenhum dos documentos indica como 
esse direito deve ser assegurado. Se, não existe um direcionamento da 
forma como o lazer deve ser interpretado e oferecido, os diferentes 
níveis de administração podem dar sua própria interpretação para 
esse fenômeno. Mas, mesmo que haja diferença no entendimento do 
que é lazer, não muda o fato de que, por ser um direito social, está 
vinculado a algumas noções que não poderiam ser esquecidas.
Nesse momento, é que se estabelece um grande confl ito. Con-
forme Demo (1994), a sociedade capitalista é profundamente mar-
cada pela desigualdade, sua estrutura é baseada na exploração do 
homem pelo homem e nessa formação a demarcação de dominan-
tes e dominados é muito clara. Essa estrutura gera confl itos que se 
manifestam nas instituições da sociedade, inclusive, nas políticas 
sociais, que é a forma como os direitos sociais alcançam a popu-
lação. Portanto, esse autor coloca essa área da política como um 
campo de disputas, principalmente quando diz que “Do ponto de 
vista do grupo dominante, política social tenderá a ser tática de des-
mobilização e controle, enquanto do ponto de vista dos “desiguais”, 
assoma como contraposição”. (idem, p.9)
Vieira (2007, p. 12) identifi ca que essa relação de interesses 
que se mostra na formação das políticas é fruto de pensadores que: 
O direito ao lazer
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[..] abraçam a fi losofi a do meio humano, ou do humano 
pela metade, ou ainda do humano em partes. E tal fi losofi a, 
da qual faz parte a distinção entre os adeptos do Estado, de 
um lado, e os adeptos dos movimentos sociais, de outro, 
está em curso (idem).
 
O autor coloca que a totalidade do homem é formada pelo 
singular, o particular e o universal, e a relação entre esses níveis 
também representa a totalidade da sociedade, logo, tanto o estado, 
quanto os movimentos sociais fazem parte de um único grupo que, 
se conseguisse articular esses três níveis da totalidade, atenderia ao 
desejo de todos. Portanto, é a quebra dessas relações que conduz 
para as diferenças sociais, pois, enquanto essa totalidade não puder 
ser atendida, haverá desequilíbrio social.
Essa concepção identifi ca a complexidade necessária para 
formação das políticas capazes de atender devidamente os cidadãos, 
tanto é que o “problema da política social transforma-se no desafi o 
de encontrar um principio de justiça, coerente e consistente, que 
seja superior a qualquer outro” (SANTOS apud VIEIRA, 2007. p.13)
Nesse sentido, entendemos que a política social é um mecanis-
mo que precisa garantir a universalidade dos direitos sociais e que, 
ao mesmo tempo, mediar as singularidades e particularidades da so-
ciedade e dos cidadãos. Esse tipo de direcionamento vai de encon-
tro à busca por uma sociedade que seja igualitária, sem que todos 
sejam iguais e, na verdade, forneça o que é necessário para que cada 
um busque sua própria identidade, pois, ainda citando Vieira (2007, 
p.61): “O singular e o universal não se cumprem sem o particular, sem 
a totalidade do humano, nem conduzem à emancipação humana”.
Logo, por mais que haja diferentes formas de interpretar o 
lazer, uma noção justa de direito social conduziria às políticas por 
um caminho que alcançasse a totalidade da sociedade. Haveria uma 
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real preocupação em atender a diversidade de opiniões e de neces-
sidades e, como consequência, todas as áreas de atendimento da so-
ciedade receberiam esse tipo de direcionamento.
Como já foi dito neste artigo, o lazer emancipatório é aquele 
em que o participante encontra a oportunidade de criticar, e que 
suas críticas podem efetivamente se transformar em ações que so-
marão no desenvolvimento da atividade. Mas isso não quer dizer 
que aos participantes deva apenas ser cedido espaço e material 
para que a emancipação ocorra, é necessário estímulo para que 
essa refl exão aconteça como, por exemplo, a exposição dos par-
ticipantes a uma variedade cada vez maior de informações para 
que suas críticas tenham fundamento. Ou seja, é visando a esse 
estímulo que o lazer pode ser utilizado como ferramenta de uma 
educação crítica.
Mas como o lazer é disponibilizado para a sociedade? Para 
tentar responder essa pergunta, iremos nos distanciar um pouco do 
conceito de lazer que tratamos neste estudo e partiremos para uma 
verifi cação da instituição municipal que leva o lazer como nome: 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.
O próprio nome da secretaria já aponta para algumas noções 
interessantes, pois o lazer está posicionado ao lado de esporte e da 
recreação como se fosse apenas uma atividade. Mas essa interpreta-
ção não é determinante. Para entender os objetivos dessa secretaria, 
buscamos o plano diretor do município.
No CAPÍTULO I - DA CONCEITUAÇÃO: “Art.1º - Esta lei 
institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e 
Gestão do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.“; 
e “Art. 2º - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estra-
tégico da política de desenvolvimento urbano, determinante para 
todos os agentes públicos e privados que atuam no Município.”
O direito ao lazer
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Com esses dois artigos o caráter desse plano fi ca claro como a 
base para a atuação das secretarias.
Uma verifi cação mais direta do Título II - DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS: DIRETRIZES E AÇÕES ESTRATÉGICAS, Capítulo II 
- Do Desenvolvimento Humano e Qualidade de Vida, seção VII - 
Dos Esportes, Lazer e Recreação.
No Artigo 42, que trata dos objetivos desta área, existem os 
seguintes parágrafos: “I - alçar o esporte, o lazer e a recreação à con-
dição de direito dos cidadãos e considerá-lo dever do Estado”; “II 
- manter em funcionamento pleno as áreas livres municipais des-
tinadas ao esporte e ao lazer”; e “III - oferecer acesso universal e 
integral às práticas esportivas, promovendo bem-estar e melhoria 
da qualidade de vida.”
Nos dois últimos parágrafos citados, é determinada a posição 
de direito e dever, obrigação de manutenção dos equipamentos e 
garantia de acesso, entretanto, estão incluídos: no primeiro, o espor-
te, o lazer e a recreação; no segundo, esporte e lazer; e, no terceiro 
apenas o esporte. Mas o motivo dessa eliminação é bastante vago. 
É difícil imaginar o critério utilizado para haver essa diferença no 
tratamento dessas manifestações.
No artigo 43, são determinadas as diretrizes desse campo. 
Esse artigo possui 7 parágrafos: 4 tratam exclusivamente da recu-
peração, ampliação e otimização, implantação e garantia de acesso 
a equipamentos e unidades esportivas; 2 falam de administração e 
diagnósticos dos equipamentos em geral; e 1 diz que faz parte das 
diretrizes “a implantação de programas estruturantes de esporte e 
lazer voltados ao fortalecimento da noção de cidadania.”
Com a análise do artigo 43, fi ca evidente a importância que 
é dada ao esporte em detrimento do lazer e mesmo da recreação, 
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afi nal, independente do entendimento de cada uma dessas manifes-
tações, seria lógico que as três, por estarem compartilhando o nome 
da secretaria, deveriam ter certo equilíbrio de importância.
E o terceiro e último artigo, o 44, dessa seção, descreve as ações 
estratégicas desse campo. Tal artigo possui 15 parágrafos, dos quais 
9 tratam diretamente de equipamentos e eventos esportivos: Pará-
grafos “II - revitalizar os grandes equipamentos esportivos muni-
cipais, a saber, o Autódromo de Interlagos, o Estádio do Pacaembu 
e o Centro Olímpico de Treinamento e Pesquisa;” e “III - criar, nas 
dependências do Autódromo, o Parque do Autódromo e o Museu 
da Velocidade de Interlagos”; parágrafos IX, XI e XIV descrevem 
sobre revitalizar, construir, fazer manutenção e apoiar a administra-
ção pelas comunidades dos “Clubes Desportivos Municipais” que 
hoje são os “Clubes da Comunidade”6; parágrafo X diz “promover a 
integração com Clubes Esportivos Sociais7, objetivando o fomento 
do esporte”; e os parágrafos IV, V e XII determinam a construção 
de unidades esportivas em regiões carentes, a promoção de jogos e 
torneios pela cidade e organização de competições amadoras.
Dos 6 restantes, 3 abordam questões administrativas dos equi-
pamentos em geral, 1 trata da transformação de terrenos públicos 
para utilização de esporte e lazer e apenas 2 descrevem diretamente 
6 Conforme a lei 13.718 a mudança do nome tem por objetivo a implantação do “Programa 
Municipal de Desenvolvimento do Esporte Comunitário” que visa o “desenvolvido em 
parceria com entidades comunitárias que promovam, predominantemente, atividades no 
campo esportivo, recreativo e de lazer”. E no decreto 48.267 diz que nestas atividades tam-
bém estará integrado o Programa Clube Escola que tem por objetivo “oferecer ao muníci-
pe em idade escolar a oportunidade de participar das atividades esportivas, recreativas e de 
lazer, fora do horário regular de aulas, direcionadas a facilitar a inclusão sócio-educativa, 
promover a saúde e a qualidade de vida, contribuir para o desenvolvimento local (IDH), 
fomentar a prática esportiva,  aprimorar a integração entre as diversas faixas etárias, des-
cobrir novos talentos, além de possibilitar a reconstrução dos vínculos familiares e comu-
nitários.“
7 Clubes Esportivos Sociais são entidades não governamentais sem fi ns lucrativos formado 
por um grupo que compartilhe as metas relacionadas ao esporte. Geralmente relacionadas 
a times de futebol.
O direito ao lazer
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atividades destinadas ao lazer, são eles: Parágrafo VII, que visa a “ela-
borar e propor legislação de incentivo às atividades de esporte e lazer, 
incluindo a possibilidade do estabelecimento de parcerias”, mesmo 
assim, está vinculado a atividades esportivas; e parágrafo XIII, que 
propõe “implantar o programa de ruas de lazer, com prioridade para 
a periferia, promovendo atividades de esportes, lazer e cultura”. No 
programa Ruas de Lazer, conforme a reportagem Ruas de Lazer, ga-
rantem diversão e segurança aos moradores de São Paulo, publicado 
no dia 19/07/1999, no site globo.com, a prefeitura permite o fecha-
mento de ruas e disponibiliza materiais para os moradores utilizarem 
aos domingos e feriados, as atividades são escolhidas e organizadas 
pelos próprios moradores e tem um caráter de brincadeira.
Como foi possível perceber, a recreação ou atividades a ela 
ligadas a esta nunca é citada e o lazer tem uma atuação muito pe-
quena. Enquanto o esporte é valorizado de forma acentuada.
Além dos projetos que são citados diretamente no plano di-
retor, existem alguns outros que podem ser encontrados no próprio 
site da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação: Virada 
Esportiva, mega evento esportivo em que, durante 24 horas, ocor-
rem atividades esportivas por toda a Cidade de São Paulo; o Clube 
Escola, implantado em “todos os Clubes da Cidade, equipamentos 
de administração direta da SEME, e Clubes da Comunidade (anti-
gos CDM’s) e equipamentos de administração indireta”, conforme 
dados da Secretaria de Esporte, Lazer e Recreação da Prefeitura de 
São Paulo e, por mais que priorize atividades ligadas ao esporte, 
promove atividades de cunho recreativo e cultural.
Existe, ainda, o projeto Ludicidade, cujo objetivo é estimular 
as manifestações do patrimônio lúdico-cultural, traduzindo valores, 
costumes, formas de pensamento de incentivo à espontaneidade e 
criatividade próprias da criança, valorizando as experiências coleti-
vas/cooperativas, reapropriando-se dos espaços públicos. Sua missão 
49
é contribuir para a garantia do direito da criança brincar, incentivar a 
formação formal e informal de ludo-educadores com base em prin-
cípios da aprendizagem colaborativa e partilhada. Parece ser o único 
que passa uma proposta pedagógica ligada ao lazer, entretanto, res-
tringe-se ao público infantil e aos profi ssionais da área. 
Após essa verifi cação dos projetos da Secretaria, é possível 
perceber o destaque que o esporte tem nessa instituição, mas se ela 
leva no próprio nome o lazer e a recreação talvez signifi quem que 
esses dois últimos foram pensados como apêndices do esporte, afi -
nal, no lazer e na recreação é possível realizar diferentes tipos de 
atividades, além das esportivas, e isso aponta um empobrecimento 
da compreensão da própria denominação da Secretaria. Entretanto, 
como nem todos os programas estão sobre administração direta, 
existe a possibilidade de haver atividades diferenciadas, que fujam 
da característica de esporte de rendimento e que talvez utilizem a 
denominação do lazer de uma forma inadequada.
Como já foi dito inicialmente, o lazer é uma manifestação que 
se realiza no momento de não trabalho, desvinculado das obriga-
ções cotidianas, portanto, é no tempo livre que se situa. Dumazedier 
(apud Marcelino, 2004) classifi ca as manifestações pertinentes a esse 
fenômeno como físico-esportivo, social, artístico, manual, turístico 
e intelectual, e, ainda, faz divisão quanto à atuação, podendo ser 
prática – caso da participação em grupos de teatro amador, equipes 
esportivas etc. – ou de consumo – caso dos cines-clube, torcidas 
organizadas, entre outros. (MARCELLINO, 2004). Essas classifi ca-
ções demonstram a amplitude das possibilidades relacionadas ao 
lazer, entretanto, não são absolutas, apenas demonstram a predomi-
nância da atividade, afi nal
[...] o indivíduo que participa de um grupo coral estaria 
interessado somente na prática musical? Talvez sim, talvez 
não. Pode-se afi rmar, contudo, que está presente também 
O direito ao lazer
50
Sobrepeso e obesidade infan? l: implicações de um programa de lazer ? sico-espor? vo
uma série de possibilidades para a satisfação de interesses 
sociais como, por exemplo, as oportunidades para fazer 
amigos. Aliás, praticamente todas as atividades de lazer [...] 
oferecem grandes oportunidades de inter-relacionamento. 
(MARCELLINO, 2004, p.40) 
Essa mesma interseção pode ocorrer entre outros meios
Um ator ou um bailarino, por exemplo, utiliza todo o seu 
corpo como forma de expressão. E se na prática de algumas 
atividades artísticas é necessário a utilização de exercícios 
físicos, na prática de qualquer atividade física pode haver 
uma alta dose de criatividade, também no sentido estético-
-artístico da palavra. Mas não somente na semelhança de 
prática se verifi ca a relação entre os vários interesses. Exem-
plifi cando novamente com os interesses físicos e artísticos, 
observamos que qualquer manifestação de ordem física – 
como também de outros interesses – pode se transformar 
em motivação para a criação artística. [...] Assim, a temá-
tica de uma exposição de fotografi as pode girar em torno 
da cultura esportiva, fazendo com que as visitantes tomem 
contato com o conteúdo de atividades físicas, com trata-
mento distintivo de interesses artísticos. (idem, p.41)
A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, con-
forme análise anterior, organiza prioritariamente atividades relacio-
nadas ao esporte e algumas vinculadas à recreação, entretanto, nas 
classifi cações utilizadas, o lazer possui atividades que ultrapassam 
esses limites. As atividades artísticas, manuais, turísticas e intelectu-
ais estão relacionadas à Secretaria da Cultura que visa à preservação 
do patrimônio cultural, no estímulo à produção artística e à garan-
tia de acesso aos bens culturais.
Entretanto, o esporte está relacionado à cultura como qual-
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quer manifestação artística e as artes estão relacionadas ao lazer 
como qualquer manifestação esportiva. Então, parece que o prin-
cipal critério para essa separação é a relação de atividades físicas e 
atividades mentais. Todavia, a separação retorna ao problema da 
divisão da totalidade do homem como se corpo e mente pudessem 
ser separados, afi nal, o ser humano deve ser considerado na sua 
unidade. E, mesmo quando se considera apenas as atividades, existe 
um recorrente encontro, como dito anteriormente, entre as diferen-
tes classifi cações.
Marcellino (2004)  classifi ca a posição do indivíduo frente a 
uma atividade como: ativo e passivo. 
Em se considerando as atividades de lazer, o que carac-
terizaria a passividade e a atividade? Todo o fazer, toda a 
prática estariam associados à atividade e todo o assistir à 
passividade? Dessa forma, seria preferível jogar uma “pe-
lada” a assistir a um bom fi lme? Ou executar uma melodia 
primária a ouvir um concerto? Na verdade, a atividade ou 
a passividade não está contida na ocupação em si mesmo, 
nem é determinada por ela, mas sim pela atitude que o in-
divíduo assim e quando da prática ou do consumo. Dessa 
forma, o espectador pode ser até mais ativo do que o prati-
cante.(MARCELLINO, 2004, p.45)
Consideramos essa classifi cação importante, pois, antes de 
pensar em formar um artesão, um esportista ou um literato, é  cru-
cial  formar um indivíduo  ativo, tendo em vista que, a partir do mo-
mento que existe uma  independência desse pensamento, formam-
-se os limites entre os tipos de atividades que serão determinados 
por ele mesmo ou talvez até sejam transcendidas.
Dumazedier (2004) classifi ca esses níveis em elementar ou 
conformista, médio ou crítico e superior ou inventivo. O valor cul-
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tural de uma atividade está relacionado ao nível alcançado pelo 
praticante ou pelo espectador. Na tentativa de caracterização do 
espectador ativo, o mesmo autor arrola como traços distintivos: 
seletividade, sensibilidade, compreensão, apreciação e explicação. 
Defi ne-o como aquele “que reúne todas as possibilidades de sua 
sensibilidade e inteligência para refazer, do melhor modo possível e 
a seu modo, o caminho percorrido pelo criador” (MARCELLINO 
apud DUMAZEDIER, 2004).
Daí afi gura-se mais uma importância de considerar a noção 
de lazer como centralizadora dessas atividades, já que, com base 
nisso, a divisão entre atividades mentais ou físicas podem ser ven-
cidas com mais facilidade e dar um passo no caminho da totalidade 
do humano que é composto pelo físico, pelo emocional, pelo inte-
lectual e pelo social, mas que seja capaz de entender e refl etir sobre 
todas as dimensões e, com isso, melhorar sua realidade.
Mas os espaços oferecidos como equipamentos de lazer estão 
intimamente relacionados à reprodução do esporte de rendimento 
e tem quase sempre um caráter de espontaneidade o que reforça 
a tendência do não incentivo à refl exão. Se fi zessemos uma trans-
ferência, da forma que o esporte é tratado, para a área da cultura, 
haveria, por exemplo, duas ou três peças de teatro muito famosas 
que receberiam um grande incentivo fi nanceiro e midiático, pú-
blico e particular. Constantemente, e em todos os teatros menores 
que você fosse, teriam apenas versões menos produzidas da mesma 
peça. A propaganda seria tão forte, que os espectadores criariam um 
vínculo afetivo sem precedentes, as pessoas assistiriam, dezenas de 
vezes, às versões nacionais e estrangeiras, e sempre que algum ator 
ou o diretor errasse, sofreria grandes ondas de acusações e ameaças. 
Caso você quisesse ser um ator, todos os espaços públicos só teriam 
fi gurino e cenário para essas mesmas peças, qualquer intenção di-
ferente disso teria que ser feita na rua, usando o próprio dinheiro, 
ou em algum espaço que, por sorte, ninguém use, mas que, como 
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foi feito especifi camente para as apresentações famosas, não é ótimo 
para outras ou, ainda, em algum bairro distante que teve a sorte de 
conseguir aplicar algo diferente, mas que você só saberia da existên-
cia se quisesse, pois, seria pouco ou nada divulgado.
Felizmente, a Secretaria da cultura apresenta uma proposta 
bem diferente para seu conteúdo. Existe uma variedade de atividades 
que podem ser usufruídas, como cursos, ofi cinas, exposições, shows, 
peças de teatro. Boa parte é gratuita ou a preços populares, além dis-
so, existem os incentivos culturais para pequenos ou grandes grupos, 
para ONGs, empresas e é possível encontrar o roteiro cultural nos 
centros culturais, bibliotecas e outros espaços que compartilhem es-
sas atividades, também em grandes revistas e jornais, e até mesmo 
na televisão. Isso demonstra a diferença de tratamento que é dada 
para atividades que são consideradas intelectuais. Mas, mesmo assim, 
existem problemas, principalmente, quando se trata da desigualda-
de social. No site Infocidade da prefeitura de São Paulo, é possível 
verifi car tabelas, mapas e gráfi cos com diferentes informações sobre 
a cidade, entre eles os dados sobre cultura e sobre esporte e lazer. A 
constatação feita nesses mapas é que nas regiões da Sé, Vila Mariana, 
Pinheiros, Morumbi, Butantã e Barra Funda estão concentrados mui-
to mais da metade dos equipamentos culturais como Centros Cultu-
rais, Casas de Cultura, Espaços Culturais, Museus, Salas de Teatro, 
Shows, Concertos e Galerias de Arte e justamente nesses bairros e 
arredores predominam os moradores com mais de 20 salários mí-
nimos de renda no município. Essa distribuição não é tão surpreen-
dente quando se percebe que mais de 50 porcento desses espaços são 
particulares, e por isso vão buscar locais nos quais o lucro seja maior, 
porém, quando se considera apenas os equipamentos municipais, es-
taduais e federais a concentração é a mesma.
Portanto, mesmo que haja facilidade para se manter informa-
do sobre o dito circuito cultural e, muitas vezes, o valor da entrada 
não seja uma barreira, permanece a difi culdade de acesso. E essa 
O direito ao lazer
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barreira pode ser determinante para alguém que não está acostu-
mado com as manifestações artísticas, afi nal, por que alguém sairia, 
por exemplo, do extremo leste ou sul para ir até o centro assistir a 
alguma coisa que não sabe se vai gostar?
Com essa verifi cação, relembramos a ideia de lazer como fer-
ramenta de manipulação. Pois, ainda seguindo os mapas do Infoci-
dade, identifi camos que os equipamentos relacionados a esporte e 
lazer têm uma distribuição muito mais homogênea pela cidade sen-
do que a predominância dos equipamentos está: na rede municipal 
com os Clubes Desportivos Municipais e nos campos de futebol; e 
na rede particular com os Clubes Desportivos. Consequentemente, 
é muito mais fácil, nas periferias, praticar o esporte no tempo livre, 
sendo que o domínio é do futebol, do que realizar qualquer outra 
atividade. 
Não podemos dizer que o futebol ou o esporte é ruim, muito 
pelo contrário, existem muitos benefícios decorrentes dessa prática, 
mas acreditamos que o prejudicial é a difi culdade imposta para a 
prática de certas atividades.
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1.3 Caracterização das prá? cas de lazer
e sua relação com a qualidade de vida
Luciano Rodrigo Gimenes Neiva
Thelma Hoeme Peres Polato
Cada vez mais, notamos o interesse crescente com a qualida-
de de vida, fator amplamente divulgado por todos os tipos de mídia. 
As pessoas preocupam-se com hábitos saudáveis, no que diz respei-
to ao bem-estar físico e mental, e buscam meios para garantia dessa 
condição.
Segundo Furtado (2007), a qualidade de vida apresenta um 
aspecto subjetivo dos seres humanos, particular e ligada à história 
de vida de cada indivíduo.
A qualidade de vida está ligada à individualidade, em que 
diferentes aspectos são considerados determinantes para o “viver 
bem”, constituindo-se um dos objetivos a serem alcançados no atual 
estágio de desenvolvimento da humanidade, buscando-se a melho-
ria de diversos fatores. Nas grandes cidades, por exemplo, podemos 
destacar o tempo de trânsito e as condições de tráfego, da seguran-
ça, da qualidade dos serviços médico-hospitalares, a presença de 
áreas verdes. Além disso, a realização profi ssional, momentos de 
lazer, viver com saúde, amar, ou seja, tudo aquilo que cada um con-
sidera importante para “viver bem” (NOBRE, 1995).
Em contraposição ao interesse pela qualidade de vida, a mo-
dernidade, por meio da evolução tecnológica, tem sido marcada 
pela produção e consumo de produtos com a fi nalidade de nos tra-
zer o maior conforto possível, bem como pela criação de meios de 
lazer e entretenimento marcados pela ausência de atividade física. 
Uma das consequências é o aumento do sedentarismo, fator asso-
O direito ao lazer
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ciado ao aumento do número de doenças, entre elas a obesidade 
infantil, quadro que preocupa os principais órgãos de saúde de todo 
o mundo.
Dados do IBGE (2010) demonstram aumento de 239% dos 
casos de obesidade em crianças e adolescentes. Ao todo, 15% dos 
brasileiros entre 6 e 18 anos estão acima do peso e 5% são obesos.
Uma vez que o sedentarismo é um dos fatores associados à 
etiologia da obesidade, juntamente com hábitos alimentares inade-
quados e fatores genéticos, entendemos que o tempo de lazer deva 
ser utilizado de forma consciente por nossos jovens, devendo ser 
capazes de compreender o lazer e suas potencialidades no que diz 
respeito à qualidade de vida e sua importância no estabelecimento 
das relações sociais. 
Para uma vida de qualidade, é preciso considerar a prática de 
atividades físicas como um dos elementos fundamentais. No entan-
to, vários indícios demonstram um aumento do sedentarismo entre 
os jovens e um dos fatores que mais contribuiu para esse quadro foi 
o surgimento de produtos eletrônicos como TVs, computadores, ví-
deo-games, além do surgimento da internet, com suas redes sociais 
que tanto seduzem nossos jovens, desencadeando uma diminuição 
da prática de atividades físicas no tempo destinado ao lazer.
Dessa forma, partimos da idéia de que sedentarismo se carac-
teriza pela: 
[...] falta ou grande diminuição de atividade física. Na re-
alidade não é necessariamente à falta de uma atividade es-
portiva, pois, do ponto de vista da Medicina Moderna, o 
sedentário é o indivíduo que gasta poucas calorias por se-
mana com atividades ocupacionais [...]. (MATTOS et. al. 
2006, p. 1)
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Outras questões ainda interferem na aquisição de uma vida 
de qualidade. Além da evolução tecnológica, a violência, principal-
mente no que diz respeito às grandes cidades, contribui de forma 
indireta para o aumento do sedentarismo entre os jovens. Nesse 
sentido, os próprios pais acabam se tornando coniventes, incenti-
vando seus fi lhos a passarem a maior parte do tempo possível em 
casa, deixando de praticar atividades físicas como jogos e brincadei-
ras e esportes.
Estudos realizados por Siqueira, Alves e Figueiroa (2009) de-
monstraram que, em locais de altos índices de violência urbana, os 
jovens tendem a fi car por mais tempo confi nados ao ambiente do-
méstico, realizando atividades de pouco gasto energético, tal como 
assistir TV e, ainda, o consumo de alimentos calóricos.
Juntamente com os dados expressos acima, destacamos ainda 
que a falta de políticas sociais de esporte e lazer, sobretudo no que 
diz respeito às áreas periféricas da cidade, interfere diretamente nas 
escolhas das práticas pelos jovens. Tal quadro fi ca explicito no tre-
cho a seguir:
[...] as camadas mais pobres da população vêm sendo ex-
pulsas para a periferia e, portanto, afastadas dos serviços e 
dos equipamentos específi cos – justamente as pessoas que 
não podem contar com as mínimas condições para a prá-
tica do lazer em suas residências e para as quais o trans-
porte adicional, além de economicamente inviável, é muito 
desgastante. Nesse processo, encontramos cada vez menos 
locais para os folguedos infantis, para o futebol de várzea ou 
que sirvam de pontos de encontro de comunidades locais. 
(MARCELLINO; BARBOSA; MARIANO, 2006, p. 57)
A falta de políticas públicas contribui para que o lazer assuma 
um caráter mercadológico,  passando a ser um produto amplamente 
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explorado, atrelado à idéia de consumo para uma parcela privilegia-
da da população e usufruído de forma alienada, assumindo o que 
Polato (2004) defi ne como “caráter subordinado do lazer”.
Assim concordamos que: 
[...] no campo do lazer, uma produção alienada acompa-
nha-se de idéias alienadas. A indústria fornece produtos 
prontos, como brinquedos, happy hour, rua de recreio, im-
pedindo o homem de sentir-se sujeito do processo. Apri-
sionando-se o lúdico, o homem fi ca impedido também de 
construir seu próprio lazer. (LAGO, 2009, p. 17)
Com base nas colocações até aqui expostas, destacamos al-
guns fatores que interferem no tipo de atividade escolhida pelos 
jovens para ser praticada durante o tempo destinado ao lazer, con-
siderando-o como tempo/espaço propício para a prática de ativi-
dades físicas e esportivas em prol da saúde e da qualidade de vida. 
Nem por isso, negamos a importância das demais atividades que 
podem ser realizadas nesse período, mas, sim, destacamos a impor-
tância de um equilíbrio nas escolhas dos jovens.
Na atualidade, tem crescido, cada vez mais, a vinculação do 
lazer a um dos fatores essenciais para a garantia da qualidade de 
vida dos indivíduos. Percebemos essa atribuição dada ao lazer no 
seguinte trecho:
[...] o lazer se tornou sinônimo de uma melhoria na quali-
dade de vida, visto que, com o tempo disponível, sem a pre-
ocupação do trabalho, estudos ou qualquer outra obriga-
ção, podemos aproveitar o momento de descontração para 
um passeio com a família, atividade de bricolage sem com-
promisso ou simplesmente permanecer no ócio. (LAGO, 
2009 p.2)
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Nesse sentido, o lazer deveria servir como ferramenta eman-
cipatória para que os indivíduos possam atuar criticamente por 
meio de atividades relacionadas à sua qualidade de vida. 
A Educação Física, como área que tem a cultura corporal 
como foco e objeto de intervenção, muitas vezes, é vista como o 
momento ideal para suprir a necessidade de atividades físicas con-
sideradas adequadas para uma vida de qualidade, o que não condiz 
com a verdade, pois, além dessa disciplina não dar conta dessa de-
manda, em função do número baixo de aulas semanais, em geral, 
duas vezes por semana, entendemos que não deveria ser apenas esse 
o foco da Educação Física, devendo trabalhar outros conteúdos da 
cultura corporal como, por exemplo, a educação para o lazer, que 
visa a formar um aluno mais crítico e capaz de selecionar de forma 
equilibrada as atividades do dia a dia.
Assim: 
A educação para o lazer, ou a educação para o tempo livre, 
para sermos mais abrangentes, tem como objetivo formar o indiví-
duo para que viva o seu tempo disponível da forma mais positiva, 
sendo um processo de desenvolvimento total através do qual um 
indivíduo amplia o conhecimento de si próprio, do lazer e das re-
lações do lazer com a vida e com o tecido social. Por tal, deve ser 
considerada como um processo integral da vida diária da escola, 
no sentido de que é necessário ensinar o lazer ativo. (MARQUES, 
1997, p. 26)
Dessa forma, entendemos que uma educação para o lazer 
pode atuar na conscientização e criação de novos hábitos, na for-
mação de indivíduos capazes de compreender a riqueza de possibi-
lidades encontradas nos momentos de lazer, e o papel desempenha-
do por ele como um dos promotores da qualidade de vida.  Sendo 
assim, uma educação efetiva pelo e para o lazer deve partir, antes de 
tudo, de uma formação para a cidadania.
O direito ao lazer
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A cidadania é conquistada pelos indivíduos através de uma 
atuação social responsável, em assuntos de interesses da comunida-
de. Ser cidadão requer uma série de valores, como responsabilida-
de, solidariedade, senso de justiça, a capacidade de dialogar, entre 
outros, sendo estes direcionados à conquista de interesses da comu-
nidade.
Entendendo que a educação ocorre em todas as esferas da so-
ciedade, na família, entre amigos, na religião e, principalmente, no 
ambiente escolar. 
Nesse sentido, a escola surge como importante agente na for-
mação de indivíduos capazes de atuar em sociedade sobre a pers-
pectiva de uma cidadania ativa. Segundo Mares Guia Neto (1994, p. 
25): “a educação básica de qualidade é o fundamento da construção 
da cidadania, é onde se constrói o direito a ter direitos”. 
Benevides (1996) defi ne cidadania ativa através da participa-
ção popular, com possibilidade de criação, transformação e controle 
sobre o poder ou poderes.
Através da educação para cidadania, o indivíduo deve ser 
capacitado para compreensão e reivindicação de direitos que per-
meiam uma vida de melhor qualidade. Como o direito à educação 
de qualidade, o direito à moradia, ao transporte de qualidade, ao 
saneamento básico, a oportunidades de trabalho, bem como o di-
reito ao lazer.
Desse modo:
Educar para cidadania implica, portanto, a instrução e a for-
mação de um cidadão participativo, entendido como uma 
pessoa que participa da vida pública, comprometido com 
seus direitos e sua liberdade, sem deixar de comprometer-se 
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com o bem comum e com a coletividade da qual faz parte. 
Uma pessoa capaz de refl etir, de dialogar e de viver segundo 
valores e normas sociais. (MARCILIO apud PUIG, 2003, 
p. 53) 
Na educação para cidadania ativa, a educação para o lazer de-
verá estar inserida. Na Carta internacional de educação para o la-
zer, elaborada pela World Leisure and Recreation Association (1993), 
destacamos o item 4.1 descrito abaixo na íntegra:
Os pré-requisitos e as condições para o lazer não podem 
ser garantidos somente pelo indivíduo. O desenvolvimen-
to do lazer exige ação coordenada por parte de governos, 
organizações não-governamentais e voluntárias, indústrias, 
instituições de ensino e da “mídia”. A educação para o lazer 
desempenha papel importante na diminuição de diferenças 
das condições de lazer e na garantia de igualdade de opor-
tunidades e recursos. Possibilita, ainda, que as pessoas atin-
jam seu maior potencial de lazer. (WLRA, 1993, item 4.1)
Entendemos que uma educação para e pelo lazer seja desen-
volvida pela educação formal ou pela educação não-formal, deve ser 
capaz de formar um cidadão crítico, que saiba organizar seu tempo 
livre de forma equilibrada, através de práticas de lazer que contem-
plem as diversas possibilidades por ele oferecidas como atividades 
físicas ao livre ou uma visita a uma exposição e, ainda, estar apto a 
atuar sobre a ótica da cidadania ativa, compreendendo o lazer como 
um direito social, cobrando das autoridades políticas públicas, de 
forma que o lazer não seja encarado como um produto ou privilégio 
das classes dominantes.
O direito ao lazer
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1.4 A prá? ca do lazer ? sico-espor? vo
para crianças e adolescentes
Luciano Rodrigo Gimenes Neiva
Thelma Hoeme Peres Polato
A Universidade Cruzeiro do Sul, em parceria com o Minis-
tério do Esporte, desenvolveu um projeto sobre atividade de lazer 
físico-esportivo e obesidade, cujos objetivos foram investigar  como 
os jovens têm utilizado o tempo disponível para as práticas de lazer, 
bem como sua compreensão em relação ao fenômeno.
Realizamos um estudo de natureza qualitativa que contou 
com a participação de 78 escolares, com idades entre 8 a 13 anos 
, residentes no bairro de São Miguel Paulista. Todos os participan-
tes foram devidamente esclarecidos sobre ausência de riscos, bem 
como a preservação do anonimato, pelo de termo de consentimento 
livre e esclarecido.
Os participantes foram submetidos à avaliação das medidas 
antropométricas e aplicação de um questionário.
Para a determinação da medida de massa corporal (kg), foi 
utilizado uma balança eletrônica Filizola, com capacidade para 150 
quilogramas, com precisão de 100 gramas. O indivíduo se posicio-
nou em pé, com o olhar num ponto fi xo à sua frente.  Foi realizada 
apenas uma medida.
A estatura (cm) foi mensurada utilizando-se um estadiôme-
tro vertical portátil Personal Sanny, com 2,0 metros de comprimen-
to e precisão de 0,1 cm. O indivíduo estava na posição em pé, ere-
ta, braços estendidos ao longo do corpo, pés unidos e ligeiramente 
afastados, procurando pôr em contato com o instrumento de me-
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dida as superfícies posteriores do calcanhar, cintura pélvica, cintura 
escapular e região occipital. A medida foi feita com o indivíduo em 
apnéia inspiratória, de modo a minimizar possíveis variações sobre 
essa variável antropométrica. A cabeça estava orientada segundo o 
plano de Frankfurt, paralela ao solo. A medida foi feita com o cur-
sor em ângulo de 90º em relação à escala. Permitiu-se ao individuo 
usar calção e camiseta, exigindo-se que estivesse descalço. Foram 
realizadas três medidas utilizando o valor médio.
Foi aplicado um questionário do tipo fechado composto por 
5 questões que visaram a determinar as atividades realizadas pelos 
alunos no tempo de lazer, bem como investigar sua compreensão 
em relação a esse fenômeno social. O questionário foi aplicado de 
forma individual devido a não alfabetização de grande parte dos 
participantes, sendo necessária realização da leitura das perguntas 
por  um pesquisador. A análise dos dados foi realizada a partir da 
estatística descritiva, as variáveis como massa corporal, estatura e 
idade foram expressas em média e desvio padrão.
De acordo com os resultados apresentados na tabela 1, observa-
mos que, em relação à classifi cação dos participantes, houve variação 
de acordo com o gênero, classifi cados como eutrófi cos 38,46% dos me-
ninos e 53,84% das meninas. Foram classifi cados como sobrepeso/obe-
sidade 61,54% dos meninos e 46,15% das meninas. Em relação ao gru-
po total, foram classifi cados como eutrófi cos 47,43% dos participantes, 
enquanto com sobrepeso/obesidade foram classifi cados 52,57%.





Eutrófi co 38,46 % (n= 15) 53,84 % (n= 21) 47,43 % (n= 37)
Sobrepeso/
obesidade 61,54 % (n= 24) 46,16 % (n= 18) 52,57 % (n= 42)
Dados expressos em percentual (%).  (n=) número de crianças.
Tabela 1. Classifi cação do estado nutricional. 
O direito ao lazer
64
Sobrepeso e obesidade infan? l: implicações de um programa de lazer ? sico-espor? vo
Considerando os resultados obtidos, representados na tabela 
2, verifi camos que não houve diferença estatisticamente signifi cati-
va em relação às varíaveis de idade, massa corporal, estatura total e 
índice de massa corporal (IMC) entre os grupos estudados.
Quando questionado sobre o tempo livre para prática de ati-
vidades prazerosas, observamos que  80, 78 % do total dos entrevis-
tados atribuíram ao lazer como um momento propício para realiza-






Idade (anos) 7,84 ± 1,11 7,56 ± 1,07 7,70 ± 1,09
Massa Corporal (kg) 33,96 ± 11,29 33,35 ± 11,04 33,66 ± 11,09
Estatura (cm) 130 ± 10,10 128 ± 8,45 129 ± 9,72 
IMC (kg/m2) 19,5 ± 3,85 19,67 ± 4,80 19,58 ±4,32
Tabela 2. Caracterização da amostra.
Valores expressos em média e desvio padrão. (n=) número de crianças.





Tempo livre para 
prá? ca de a? vi-
dades 
5,12 (n= 2) 10,25 (n= 4) 7,69 (n= 6)
Tempo desocupado 15,38 (n= 6) 7,69 (n= 3) 11,53 (n= 9)
Tempo livre para 
prá? ca de a? vi-
dades prazerosas
79,50 (n= 31)  82,06 (n= 32) 80,78 (n= 63)
Tabela 3. Compreensão de escolares sobre o signifi cado de lazer.
Dados expressos em percentual (%). (n=) número de crianças.
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Sobre os principais fatores que infl uenciam nas escolhas das 
práticas de lazer dos escolares ao em seu tempo livre (tabela 4), 
56,41% dos entrevistados responderam que os amigos são aqueles 
que exercem mais infl uência. Já os pais e familiares foram citados 
por 24,35% dos entrevistados (Tabela 4).
Quanto ao caráter dos espaços de lazer de conhecimento do 
total dos escolares entrevistados, 70,51% afi rmam que são privados, 
enquanto 29,49%, classifi cam os locais de lazer público (Tabela 5).
A tabela 6 apresenta os dados sobre os locais frequentados 
pelos escolares, identifi cados como públicos por 38,46% e privados 
por 61,64% dos entrevistados. 





Pais e familiares 20,51 (n= 8) 28,20 (n= 11) 24,35 (n= 19)
Amigos 61,53 (n=24) 51,28 (n= 20) 56,41 (n= 44)
A mídia 5,12 (n= 2) 5,12 (n= 2) 5,12 (n= 4)
A escola 12,84 (n= 5) 15,40 (n= 6) 14,12 (n= 11)
Dados expressos em percentual (%). (n=) número de elementos
Tabela 4. Fatores que infl uenciam nas escolhas das práƟ cas de lazer.





Públicos 33,34 (n= 13) 25,65 (n= 10) 29,49 (n= 23)
Privados 66,66 (n= 26) 74,35 (n= 29) 70,51 (n= 55)
Dados expressos em percentual (%). (n=) número de crianças.
Tabela 5. Caráter dos locais de lazer (públicos ou privados) conhecidos 
por escolares.
O direito ao lazer
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A tabela 7 descreve as principais atividades praticadas pelos 
escolares, divididos em 2 grupos, eutrófi cos (n= 36) e sobrepeso/
obesidade (n= 42). Os avaliados descreveram que nunca utilizaram 
o tempo de lazer para dormir ou descansar (70%). Em relação à 
frequência a cinemas, a resposta predominante foi raramente para 
ambos os grupos, com valores em torno de 60%.
A maioria dos grupos (90%) relataram que nunca participa-
ram de  atividades culturais de caráter mais erudito como exposi-
ções, teatro. Em ambos os grupos, cerca de 90% dos pesquisados 
afi rmam que utilizam o tempo livre quase sempre ou sempre para 
assistir à TV e/ou jogar vídeo-game. O uso da internet foi descrito 
como sendo feito raramente por cerca de 37% dos escolares, en-
quanto aproximadamente 28% afi rmam quase sempre fazer uso 
dessa ferramenta durante o tempo livre. 
Em relação à prática de atividade física no tempo de lazer, 
houve pequena variação entre os grupos. Aproximadamente 77% 
dos eutrófi cos nunca ou raramente praticaram esse tipo de ativida-
de, enquanto cerca de 83% dos alunos pertencentes ao grupo so-
brepeso/obesidade afi rmam que não praticam atividade física . Por 
fi m, quando perguntamos sobre as atividades recreativas, 47% dos 
eutrófi cos afi rmaram quase sempre praticarem esse tipo de ativi-
dade, enquanto que as crianças pertencentes ao grupo sobrepeso/
obesidade (40,47%) responderam que raramente praticam ativida-
de recreativa no tempo de lazer.





Públicos 43,59 (n= 17) 33,34 (n= 13) 38,46 (n= 30)
Privados 56,41 (n= 22) 66,66 (n= 26) 61,54 (n= 48)
Dados expressos em percentual (%). (n=) número de crianças.
Tabela 6. Caráter dos espaços de lazer frequentado por escolares.
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Dados expressos em percentual (%). (n=) número de elementos. S/O= Sobrepeso/Obe-
sidade
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Entre os entrevistados, mais de 70% afirmaram que con-
sideram o lazer como um tempo livre para prática de atividades 
prazerosas. Tal visão se dá a partir de uma concepção superfi-
cial do lazer, o que demonstra que o tema não tem sido debati-
do de forma adequada no processo de formação desses jovens, 
a fim de criar sujeitos críticos capazes de compreender o poten-
cial do lazer no desenvolvimento do ser humano.
Outro dado que demonstra esta compreensão superficial 
do lazer como fenômeno social foi observado sobre os fatores 
que determinam as escolhas das práticas no tempo de lazer. 
Aproximadamente 60% afirmaram que os amigos são os que 
mais influenciam as escolhas e apenas 5% dos entrevistados 
considerou a mídia como fator determinante. Por fim, ressal-
tamos o papel da escola em relação à necessidade da promo-
ção de uma educação para o lazer, uma vez que somente 14% 
dos alunos responderam que a escola interfere nas escolhas das 
práticas de lazer.
Sobre os espaços/equipamentos, cerca de 70% disseram 
conhecer mais espaços de lazer privados do que públicos. 
Aproximadamente 60% dos alunos afirmaram que costumam 
frequentar, em sua maioria, também espaços privados. Relacio-
namos a esses dados, mais uma vez, a forte exploração do lazer 
como produto e a falta de políticas públicas de lazer visando a 
garantir o acesso a estes locais, principalmente da população de 
baixa renda. Outro fator que podemos considerar é a má con-
servação dos espaços/equipamentos públicos existentes.
As reflexões sobre as práticas de lazer realizadas pelos 
alunos pesquisados apontam que esses não costumam utilizar 
esse período para o descanso, o que demonstra que os jovens 
dessa faixa etária estão em constante busca por alguma ativida-
de para preencher o tempo livre. Em relação às visitas ao cine-
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ma, apesar da grande maioria afirmar frequenta-lo raramente, 
notamos que, em relação as outras atividades culturais listadas 
no questionário, como teatro e exposições, o cinema parece ser 
a mais frequente opção desses jovens. Esses dados remetem à 
falta de hábitos em relação às práticas culturais e as limitações 
geradas por questões econômicas. Em relação ao dado sobre 
assistir a TV e jogar vídeo-game, 50% dos alunos eutróficos 
e 54,77% dos alunos com sobrepeso/obesidade afirmaram que 
realizam esse tipo de atividade quase sempre e sempre respec-
tivamente; enquanto 45% dos pesquisados acessam a internet 
quase sempre ou sempre, o que demonstra o alto potencial de 
entretenimento gerado por meios eletrônicos que fazem com 
que os alunos passem horas sentados, o que pode agravar o 
quadro de sedentarismo existente.
Em relação às atividades físicas e esportivas, 77% dos eu-
tróficos afirmam que nunca ou raramente praticam tal tipo de 
atividade, enquanto no grupo sobrepeso/obesidade as mesmas 
respostas foram frequentes em 83% dos casos. Em relação às 
atividades recreativas, 47,22% dos eutróficos responderam que 
quase sempre utilizam o tempo de lazer para passeios a parques 
e brincadeiras e jogos de rua; enquanto 40,47% do grupo so-
brepeso/obesidade afirmam realizarem atividades recreativas 
no tempo de lazer. Esses dados apontam para um quadro pró-
-sedentárismo, com mais frequência no grupo de sobrepeso/
obesidade, fato preocupante, uma vez que o sedentarismo é um 
dos fatores implicados na gênese da   obesidade, juntamente 
com hábitos alimentares inadequados e fatores genéticos.
Com base nesses resultados, concluímos que, de fato, 
existe um quadro pró-sedentarismo. A TV e a internet são as 
atividades preferidas dos alunos; enquanto as práticas de ati-
vidades físicas são deixadas de lado. Concluímos, ainda, que 
há uma visão ingênua do lazer por parte dos pesquisados, pro-
O direito ao lazer
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2.1 Estratégia de Intervenção – Programa de lazer 
? sico-espor? vo: a? vidade circense
Cris? ane Cassoni Gonçalves Santos
Neste estudo, investigamos a infl uência de um programa de 
lazer físico-esportivo: atividade circense sobre a aptidão física, além 
de parâmetros metabólicos em crianças com sobrepeso.
O sobrepeso e a obesidade têm aumentado drasticamente, 
afetando cada vez mais crianças e adolescentes. Na origem dessa 
situação, parece estar padrões de comportamento alimentar em que 
se destacam mais consumo de calorias. Por outro lado, os níveis de 
atividade física estão muito reduzidos, pois a modernização trouxe 
implicações no estilo de vida da população, tornando-se pouco ati-
va. Tal tendência provoca aumento de doenças crônicas não trans-
missíveis: a obesidade, levando a  custos elevados, assim como enor-
me impacto econômico na saúde pública (CARREL et al., 2009).
Em virtude dessa problemática, a inclusão de políticas pú-
blicas que contemplem a oferta de programas de atividade física 
regular, tendo como objetivo prevenir e ou tratar a obesidade e o 
sobrepeso em crianças infantis, de forma a contrariar o aumento da 
taxa de crescimento e de prevalência dessa patologia. Nessa pers-
pectiva, a atividade circense apresenta-se como uma proposta de in-
tervenção interessante por incorporar o aspecto lúdico, com grande 
variedade de modalidades, além de atender a diferentes biotipos, 
personalidades e objetivos (CASSONI-SANTOS, 2006).
A diversidade e a complexidade das atividades circenses cons-
tituem o ponto de partida de qualquer refl exão e, simultaneamente, 
são geradoras de grandes difi culdades para os estudos aprofunda-
dos na temática (BORTOLETO; CALÇA, 2008).
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A história registra o nascimento das artes circenses na Chi-
na. Foram descobertas pinturas feitas há 5.000 anos, nas quais são 
retratadas acrobatas, equilibristas e contorcionistas. Suas práticas 
eram caracterizadas como uma forma de treinamento para guer-
reiros, promovendo o ganho de agilidade, fl exibilidade e força 
(SANT’ANNA, 1996).
Observadores constataram pinturas de malabaristas e para-
distas nas pirâmides do Egito. Os grandes desfi les faraônicos exi-
biam animais exóticos como símbolo de ousadia territorial alcança-
da, caracterizando os primeiros domadores. Na Índia, os registros 
de contorcionismo e o salto são tão antigos quanto à música, o canto 
e as danças. Todos integravam os espetáculos sagrados. Já na Gré-
cia, as paradas de mão, o equilíbrio mão a mão, os números de força 
e o contorcionismo tornaram-se modalidade olímpica (CASSONI-
-SANTOS, 2006).
No ano 70 a.C., já era possível assistir exibições de jogos in-
comuns que, mais tarde, foram classifi cados como jogos circenses. 
O primeiro uso da palavra Circo, como jogo de diversão, veio com 
o Circo Máximo de Roma. No ano de 40 a.C., foi construído o Co-
liseu, uma arena de espetáculos, marcando o poder do império ro-
mano, a política do “Pão e Circo” de Julio César, que fornecia à po-
pulação pão, propriamente dito, e divertimento necessário para que 
não houvesse atos revolucionários (SOARES, 2001).
No início do século XIX, as práticas circenses passam a ser 
condenadas e os exercícios físicos são evidenciados. Nesse período, 
a ginástica fortalece laços com a educação, transformando-se em 
ordenativa, disciplinadora, metodológica e sistemática, aprisiona-
mento de diversas formas de linguagens de práticas corporais para 
moldar e adestrar o corpo, buscando, sobretudo, certa ordem cole-
tiva de gestos, tendo como principais defensores higienistas e peda-
gogos (CARBINATO, 2005).
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A instituição escolar, fortemente infl uenciada pela instituição 
médica, aprovou e implantou os exercícios ginásticos dentro de sua 
prática, visando à utilidade, economia de energia, moral e higiene, 
educando efetivamente o corpo para um bom cidadão, para a esté-
tica da retidão (SOARES, 2001).
Entretanto, segundo Ruiz (1987), os artistas circenses não 
buscavam uma economia de energia do movimento e, sim, ter no 
corpo o entretenimento, a espontaneidade, liberdade – aprisionado 
pelas doutrinas – buscando renascer antigas formas, bem como de 
novas, despertando, sobretudo, para as dissonâncias da sociedade 
aquela daquela época.
A ausência de regras fi xas mostrava outra forma de viver, uma 
forma que rompia com as ordens institucionais, seus modos de vida de-
sapareciam com as linhas de fronteiras, sem a fi xação de um lugar para 
viver. Ao contrário de objetivos higienistas, o circo objetivava encantar, 
despertar na platéia os risos, as gritarias e as mais diversas sensações de 
medo, suspense e alegria (SOARES; MADUREIRA, 2005).
Apenas no fi nal do século XX, ocorre a expansão das práticas 
circenses na sociedade brasileira. 
Segundo Torres (1998), o circo não escapou das mudanças 
tecnológicas globais. Com o surgimento de outras formas de entre-
tenimento, desenvolvimento dos grandes centros urbanos, mudan-
ças na organização e administração, o circo tornou-se empresa, e 
surgem as escolas circenses.
Tal prática vem atraindo a atenção de profi ssionais que se 
dedicam às atividades, cujas temáticas coincidem com o circo em 
alguns dos seus aspectos. A partir da expansão dessa prática na mo-
dernidade, observa-se sua utilização no âmbito social, educacional, 
recreativo, saúde e, ainda, no lazer (BORTOLETO; CALÇA, 2008).
Sobrepeso, obesidade infan? l e qualidade de vida
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Sabe-se que a atividade circense é ministrada contemplando 
várias modalidades classifi cadas em: aéreas, acrobáticas, manipula-
ção e equilíbrio (fi gura 1) (CARBINATTO, 2005).
É válido esclarecer, ainda, que são diversas  as formas de clas-
sifi cação dessas modalidades e que, por sua vez, têm de ser frequen-
temente discutidas e revistas. Segundo Bortoletto e Calça (2007), 
um exemplo  baseia-se nos diferentes tipos de ação motora que en-
volvem cada modalidade. Outra possibilidade tem por referência o 
tamanho dos materiais utilizados. Optou-se, neste estudo, em uti-
lizar a classifi cação nos tipos de ação motora devido à familiarida-
de dos gestos com o universo da atividade física. Cada modalidade 
será descrita a seguir:
Modalidade aérea: caracteriza-se pelos movimentos que pro-
porcionam pouco ou nenhum contato do praticante com o solo. A 
prática dessa modalidade pode ser extremamente efi ciente no es-
tímulo da consciência corporal, explorando novas percepções de 
tempo e espaço. Os aparelhos mais conhecidos e utilizados nessa 
modalidade são bem representados pelo tecido, trapézio, lira, elás-
tico e cordas (LARRAZ, 2002).
Modalidade acrobática: caracteriza-se pela execução isolada, 
ou pela combinação de alguns movimentos como saltos, rotações 
(giros) ou  por exercícios de equilíbrio, tanto estático, quanto dinâ-
Modalidades circenses
Área Acrobá? ca Manipulação Equilíbrio
Figura 1 – Tipos de modalidades circenses (CARBINATTO, 2004).
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mico. Os movimentos e aparelhos mais conhecidos nessa modali-
dade são as acrobacias de solo, acrobalance (equilíbrio mão a mão), 
pirâmides, báscula, mesa de dandes (sequência de acrobacia sobre a 
mesa) e trampolim acrobático (BORTOLETO; MACHADO, 2003).
Modalidades de equilíbrio e manipulação: as destrezas, tanto 
de equilíbrio, quanto de manipulação, são modalidades que traba-
lham, sobretudo, itens como tempo de reação, coordenação, agilida-
de, ritmo e equilíbrio, estático e dinâmico. Alguns aparelhos bastan-
te conhecidos nessa modalidade são o monociclo, a perna de pau, o 
arame, a bola de equilíbrio e todos os malabares (bolas, aros, pratos, 
claves, laços, diabolô e swings) (CASTRO; GONÇALVES, 2009).
Uma sessão de circo é dividida em três partes: inicial, princi-
pal e fi nal. O momento inicial dura, aproximadamente, dez minutos 
e apresenta atividades de efeito local, visando a um aquecimento 
específi co, com exercícios de alongamento, objetivando o desenvol-
vimento da fl exibilidade. Segundo Monteiro (2000), os exercícios 
de efeito local são caracterizados pela solicitação isolada de deter-
minado segmento corporal. As capacidades físicas desenvolvidas, 
pela realização desses exercícios, são força, resistência muscular lo-
calizada e fl exibilidade (GUEDES; GUEDES, 1995). 
A parte principal dura, aproximadamente, quarenta minutos 
e nela observamos atividades de efeito geral que se caracterizam 
pela contração de uma massa muscular maior do que 1/6 da mus-
culatura esquelética total por longo período de tempo, com intensi-
dade moderada (MONTEIRO, 2000). Para Pollock et al, (1998), as 
atividades de efeito geral promovem adaptações no sistema cardior-
respiratório e nos processos celulares oxidativos. 
Outra característica da parte principal de uma aula de circo 
são os exercícios acíclicos, assim classifi cados pela grande variedade 
de movimentos. Nesse momento da sessão, é comum a utilização do 
Sobrepeso, obesidade infan? l e qualidade de vida
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método circuitado que, segundo Monteiro (2000), tem a fi nalidade 
de desenvolver a resistência cardiorespiratória, assim como a resis-
tência muscular localizada.
A última parte de uma sessão de circo dura, aproximada-
mente, dez minutos, caracteriza-se por  atividades de efeito geral, 
com exercícios acíclicos. Entretanto, nessa sessão, o método mais 
utilizado é o intervalado variativo, com o predomínio do metabo-
lismo anaeróbio, por alterar o volume ou a intensidade durante a 
realização dos exercícios (MONTEIRO, 2000), como no trampolim 
acrobático, nos aparelhos aéreos (trapézio, tecido, corda e lira) e nos 
aparelhos de destrezas de manipulação e equilíbrio (perna de pau, 
bola de equilíbrio e diferentes malabares), por exemplo. Os  com-
ponentes de aptidão física relacionados à saúde como os relaciona-
dos às habilidades esportivas: agilidade, velocidade, potência, equi-
líbrio, coordenação e tempo de reação também são desenvolvidos 
(CASSONI-SANTOS, 2006).
Em suma, o circo assume uma diversidade e variedade de mo-
vimentos e situações que podem levar a orientação espaço temporal 
e à educação do movimento, em busca da harmonia no equilíbrio 
para a superação de limites (BORTOLETO; MACHADO, 2003). 
Pode permitir a aquisição de um bom potencial acerca das habili-
dades e capacidades físicas, ampliando o repertório motor, possibi-
litando uma melhoria no condicionamento físico para a prática de 
diferentes modalidades esportivas (BORTOLETO; CALÇA 2008). 
Contudo, é necessário ampliar o conhecimento do papel de um pro-
grama de lazer físico-esportivo: atividade circense  sobre os com-
ponentes da aptidão física e de parâmetros fi siológicos em crianças 
com excesso de gordura corporal.
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2.2 Qualidade de vida - sobrepeso e obesidade infan? l: 
uma questão de polí? ca pública
Silvia Helena Guirado Rodrigues
Cris? na das Neves Borges Silva
A Saúde Pública ou Saúde Coletiva tem sido defi nida, de for-
ma geral, como campo de conhecimento e de práticas institucional-
mente organizadas e orientadas para a promoção da saúde das popu-
lações (SABROZA, 1994). O conhecimento e a institucionalização 
das ações em saúde pública constituíram-se articulados à medicina 
e, embora tenham superado a simples aplicação dos conhecimentos 
científi cos, tais ações em saúde representaram-se como técnica fun-
damentalmente científi ca. Entretanto, a promoção da saúde possui 
um alcance muito maior do que circunscreve o aspecto específi co 
da saúde, incluindo o ambiente em sentido amplo, transpassando 
uma perspectiva local e global, além de reunir elementos sociais, 
psicológicos e físicos (CZERESNIA, 2003).
Ao ser abordada a temática Saúde Pública, deve-se levar em 
conta uma conceituação prévia sobre Qualidade de Vida e sabe-se 
da difi culdade e a preocupação em se conceituar o termo Qualidade 
de Vida (QV), desde os meados dos anos 70. Ainda na atualida-
de, não há um consenso entre os pesquisadores no que diz respeito 
à defi nição do termo (MIRANZI et al, 2008). Grosso modo, QV 
refere-se a uma noção eminentemente humana, que se aproxima 
do grau de satisfação relacionado à vida social, ambiental, familiar, 
afetiva e à própria estética existencial. Está diretamente relacionada 
a elementos que a sociedade considera como padrão de bem-estar 
e conforto e se modifi ca conforme a época, os espaços, os valores 
e as diferenças de histórias, visando à promoção de saúde (BUSS, 
2000).  Informações existentes a seu respeito são utilizadas para 
avaliar a efi ciência de certas terapias de doenças, os agravos à saú-
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de e os impactos psicossociais e físicos (SEIDL;  ZANNON,  2004; 
WHOQOL, 1995).
Recentemente, a Estratégia Saúde da Família, no contexto 
de política pública nacional, tem ocupado papel de destaque como 
conjunto de disposições de reorganização da atenção básica, bem 
como na lógica da vigilância à saúde, atuando em uma concepção 
de saúde focada na promoção da QV, através dos seus principais 
objetivos: prevenção, promoção e recuperação da saúde (MINISTÉ-
RIO DA SAÚDE, 2001).
 Elaborando uma síntese, a noção de “qualidade de vida” per-
meia um campo de vários signifi cados: de um lado, relaciona-se ao 
modo, estilos e condições de vida (CASTELLANOS, 1997); por ou-
tro, abarca as idéias de desenvolvimento sustentável e ecologia hu-
mana e, fi nalmente, está relacionada à área do desenvolvimento, da 
democracia e dos direitos humanos e sociais. No tocante à saúde, as 
noções fundem-se em uma resultante social da construção coletiva 
dos modelos de conforto e tolerância que uma sociedade estabelece 
como parâmetros ou padrões para si (MINAYO et al, 2000).
O número de pessoas obesas em todo o mundo tem crescido 
de forma considerável nas últimas décadas (SPEISER et al, 2005). 
Nesse sentido, em nossos dias, a obesidade tornou-se um assunto 
de interesse universal  por ser considerada doença crônica e mul-
tifatorial, descrita pelo acúmulo excessivo de tecido adiposo no or-
ganismo.
E não bastasse a obesidade agregar sérios riscos à saúde do in-
divíduo, atualmente, é considerada um dos problemas mais graves 
de saúde pública no mundo (ADES; KERBAUY, 2002). Isso porque 
o excesso de gordura é acompanhado por mais suscetibilidade de 
uma variedade de doenças crônico-degenerativas que elevam, de 
forma signifi cativa, os índices de morbidade e mortalidade, trazen-
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do consequências diretas na expectativa e qualidade de vida dos in-
divíduos (GUEDES; GUEDES, 2003). A obesidade está caracteriza-
da como uma nova epidemia mundial que tem aumentado também 
entre as crianças. Estudos epidemiológicos  realizados nos EUA 
mostram que a prevalência de crianças obesas entre 1976 e 2002 
duplicou (HEDLEY et al, 2004), e que 25% das crianças apresentam 
sobrepeso ou são obesas (ADES; KERBAUY, 2002).
No Brasil, cinco, em cada cem crianças, até 14 anos, estão 
com excesso de peso e sob o risco de desenvolver hipertensão ar-
terial (ADES e KERBAUY, 2002). Há uma prevalência de 16,7% de 
adolescentes com excesso de peso, que se apresenta, comumente, 
mais em meninos do que em meninas. Na região Sul, encontra-se o 
maior índice de obesidade do País (IBGE, 2006). Um estudo epide-
miológico, realizado com 960 adolescentes, dos 15 aos 18 anos, em 
Pelotas (RS), apontou uma prevalência de sobrepeso de 20,9% e de 
5% de obesidade (TERRES et al, 2006).
Levando-se em conta o aumento da obesidade infantil, tor-
nam-se mais comuns e, portanto, mais facilmente identifi cadas, as 
complicações associadas à epidemia (PINHAS-HAMIEL, 1996). Te-
mos, ainda, que a obesidade é fator de risco para patologias graves, 
tais como aumento do risco de eventos cardiovasculares, doenças 
cardiovasculares, hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus, 
dislipidemia, alguns tipos de câncer e problemas respiratórios, além 
de ser a causa de sofrimento, depressão e afastamento social, que 
prejudicam a qualidade de vida e acometem tanto adultos, quanto 
crianças e adolescentes (ADES; KERBAUY, 2002).
Outro fator que não pode ser desconsiderado é o da obesi-
dade se desenvolver de maneira crucial no período da puberdade 
(PIERCE e LEON, 2005), fase com mais rápida taxa de crescimento 
linear e maior diferenciação sexual, desde a vida fetal nos primei-
ros anos de vida, acrescidos de ganho de massa corporal e estatura 
Sobrepeso, obesidade infan? l e qualidade de vida
86
Sobrepeso e obesidade infan? l: implicações de um programa de lazer ? sico-espor? vo
que irão defi nir essas variáveis na idade adulta (ROGOL e ROEM-
MICH, 2002). Sabe-se que a quantidade de gordura corporal das 
meninas é fortemete infl uenciada pelo fator maturacional (BAO et 
tal, 1997).
A gênese da obesidade é estabelecida devido a sucessivos 
balanços energéticos positivos, em que a quantidade de ingestão 
energética é superior à quantia energética utilizada pelo organis-
mo, levando-se em conta que outros fatores, tais como: genéticos, 
ambientais, comportamentais e hormonais ou químicos, também 
contribuem para a sua origem. 
Entre 40-70% do desenvolvimento da obesidade é estimado 
pelo envolvimento de fatores genéticos (COMUZZIE; ALISSON, 
1998). Dos genes que atuam no controle da massa corporal, estão 
aqueles relacionados à regulação do dispêndio energético, controle 
de apetite, comportamento alimentar. Muitos trabalhos são incon-
clusivos, uma vez que ocorre uma interação gene-gene a qual não 
tem sido considerada, assim como as diversas funções dos genes 
investigados em diferentes etnias, idade e sexo. Acrescentando-se 
a isso, a ocorrência da diminuição da massa corporal em resposta 
à terapia da obesidade pode ser infl uenciada por alterações na ex-
pressão do mRNA dos genes obesogênicos (ligados à obesidade), 
estimulada por fatores ambientais, como os tipos de nutrientes que 
são ingeridos e o nível de atividade física.
Nosso comportamento é afetado pelo meio ambiente, que, de 
forma geral pode ser dividido em categorias física, econômica, polí-
tica e sociocultural - valores e normas da sociedade ou grupo social, 
atitudes, fé e percepções (SWINBURN et al, 1999). Inúmeras carac-
terísticas físicas são introduzidas pelo meio ambiente, e infl uenciam 
o nível de atividade física como, por exemplo, os meios de trans-
porte, o espaço estético, a facilidade para entretenimento, acesso a 
lojas e escolas (HANDY et al, 2002). Essas características são obe-
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sogênicas em muitas cidades e, apesar de ser de cunho estrutural, as 
mudanças, em geral, são lentas, mas poderão ser fatores imprescin-
díveis para a recente elevação da prevalência da obesidade.
O avanço tecnológico tem provocado um aumento de tra-
balho com reduzido gasto energético e, além de ser uma opção de 
entretenimento passivo, é uma das mais aceleradas mudanças am-
bientais que tem favorecido a inatividade física (DREWNOWSKY, 
2000). Porém, pode-se dizer que a maior disponibilidade de alimen-
tos ricos em energia e mais baratos é que seria a maior mudança 
ambiental obesogênica.
Uma vez que o ambiente sociocultural infl uencia o padrão 
alimentar e a atividade física, algumas diferenças na prevalência da 
obesidade em  populações distintas podem ser explicadas (CRA-
WFORD et al, 2001). Pode haver diferenças entre culturas relacio-
nadas à disponibilidade em receberem convidados, o que aumenta 
o fornecimento e a ingestão alimentar, o status de alguns pratos tí-
picos, ou até mesmo a confi ança a respeito do valor da alimentação 
e da atividade física para a saúde. A idéia de predisposição sociocul-
tural à obesidade encontra-se mais correlacionada à predisposição 
genética, uma vez que, fazendo-se uma analogia, a carga genética 
seria o “gatilho” e o meio o ambiente  quem efetua o disparo.
Consequentemente, o estado crescente em que se encontram 
o sobrepeso e a obesidade infanto-juvenil está relacionado à dis-
ponibilidade de alimentos de alto teor energético e o sedentaris-
mo relacionado à inatividade devido às horas em frente à TV, aos 
computadores e jogos eletrônicos (MISRA; KHURANA, 2008). E 
cabe, aqui, ressaltarmos que essa questão pode ser agravada, uma 
vez que estudos apontam para um processo de declínio no consu-
mo/ingestão de frutas, legumes e verduras, bem como nos níveis 
de atividade física na fase de transição da adolescência para a ida-
de adulta (BIDDLE et al, 2004; LIEN et al, 2001).
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Há infl uência de fatores psicológicos na redução da massa 
corporal e, mais acentuadamente, na manutenção de tal redução em 
longo prazo. Uma estratégia de controle da massa corporal são as 
alterações ambientais no estilo de vida. Diversas técnicas podem ser 
incluídas no tratamento comportamental, entre elas, o próprio mo-
nitoramento, o controle do estresse e apoio social de aconselhamen-
to (WADDEN; FOSTER, 2000). Entretanto, fi ca limitada essa forma 
de terapia para a obesidade, uma vez que há uma alta probabilidade 
dos indivíduos recobrarem a massa corporal com início do trata-
mento comportamental. Há, ainda, a necessidade de abordarmos 
as questões psicossociais ligadas à autoimagem, socialização e perfi l 
psicológico em decorrência da obesidade, tais como: a baixa autoes-
tima, distorção da imagem corporal, hostilidade ou discriminação 
social, sentimentos de exclusão e rejeição social, perdas parentais, 
sentimentos de revolta, vergonha e autoculpabilização, agressivida-
de e insatisfação com a vida, isolamento social, psicossomatismo, 
ideação suicida, problemas familiares/conjugais, história familiar 
de abuso de álcool, problemas funcionais e físicos (STUNKARD e 
WADDEN, 1992).
Campos (1993), por exemplo, observou as seguintes caracterís-
ticas psicológicas em obesos adultos por hiperfagia: submissão e pas-
sividade, excessiva preocupação com a comida, ingestão compulsiva 
de alimentos e drogas, infantilização e dependência, não aceitação do 
esquema corporal, primitivismo, temor de não ser aceito ou amado, 
bloqueio da agressividade, indicadores de difi culdades de adaptação 
social e de absorver frustração, insegurança e desamparo, culpa e in-
tolerância. Em relação às crianças, a autora indica que elas são mais 
infantilizadas e regredidas, têm difi culdades em adiar satisfações e 
obter prazer nas relações sociais, para lidar com suas experiências de 
forma simbólica, apresentam problemas com a sexualidade, além de 
dependência materna e uma baixa autoestima.
A literatura não indica dados conclusivos sobre os aspectos 
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emocionais relacionados à obesidade. Alguns autores discutem que 
nem todos os obesos têm sentimentos negativos em relação ao seu 
corpo; tais sentimentos seriam frequentes em pessoas com o início 
da obesidade durante a infância, momento em que seus pais e ami-
gos depreciam seu corpo (STUNKARD; WADDEN, 1992). Existem 
relatos entre adolescentes obesos, de sentimentos de menos valia 
(DECHEN; CANO; RIBEIRO, 2000). O distúrbio relacionado à 
imagem corporal que se desenvolve na adolescência indicaria uma 
interiorização da censura dos pais e colegas e persiste com a conti-
nuidade da desvalorização. Ao se tratar da obesidade, vários estudos 
referem-se à imagem corporal mostrando indivíduos que distorcem 
as percepções sobre seus corpos ou não os apreciam (CANDY; FEE, 
1998; VENTURINI, 2000).
Alli et al, (2007) apontaram que pacientes obesos apresentam 
depreciação da própria imagem física, sensação de insegurança em 
relação aos outros, uma vez que imaginam que os vêem com hosti-
lidade e desprezo. Também citam que adolescentes com sobrepeso 
frequentemente se referem ao peso como um fator agravante em 
sua interação social, e sofrem discriminações que interferem em 
seus relacionamentos afetivos e sociais. O adolescente mostra cons-
tante preocupação com o seu peso, e tem por objetivo um ideal de 
beleza que se impõem pelo corpo magro através da divulgação em 
propagandas, televisão e cinema. Os veículos de comunicação do 
conceito ideal do corpo fazem com que muitos adolescentes não 
aceitem a sua silueta, o que os levam a sentir-se excluídos do grupo 
social a que pertencem. Dessa forma, os jovens se deparam com as 
consequências da obesidade e o modelo idealizado do corpo e do 
ser humano na sociedade em vigência. Tais fatores induzem a uma 
construção alterada/modifi cada de sua autoimagem e não à valori-
zação de seu próprio corpo (FERRIANI et al., 2005).
Outro fator relacionado com a gênese da obesidade, diz res-
peito às alterações na função do tecido adiposo implicadas na es-
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tocagem e na mobilização de gordura, sendo esse fator o alvo de 
investigação desse estudo.
Vários hormônios do tecido adiposo do sistema nervoso cen-
tral e do trato gastrointestinal estão relacionados à regulação do ba-
lanço energético. Dois conjuntos de sinais controlam a homeostase 
energética. O controle neural da ingestão alimentar é traçado por 
este conceito de equilíbrio orgânico. O primeiro conjunto de sinais 
surge de tecidos periféricos, especialmente do tecido adiposo, cuja 
função é de sinalização em longo prazo, contrapondo a sinalização 
tônica, de curto prazo (BLUNDELL et al, 2001). A leptina, a insuli-
na e algumas citocinas, amilina e adiponectina são os sinais quími-
cos. O estado metabólico do tecido adiposo é refl etido pelo sistema 
de sinalização e atua no controle da homeostase energética.
Conforme já mencionado, investigamos a infl uência de um 
Programa de lazer físico-esportivo: atividade circense sobre aspec-
tos fi siológicos em crianças com excesso de gordura corporal.
Assim, em uma nova fase de coleta de dados, aplicamos uma 
bateria dos testes e medidas de aptidão física, bem como realizamos 
uma coleta sanguínea.
Dessa forma, a amostra foi constituída de 60 voluntários, 
crianças do sexo feminino, de 8 a 11 anos de idade, púberes, dividi-
das em quatro grupos distintos:
1) grupo de controle eutrófi co (GCEU idade= 11,0 ± 0,29 anos; 
IMC= 17,51 ± 0,47 kg/m2 ) – formado por 18 meninas não prati-
cantes de atividade física extracurricular e praticante de atividade 
física curricular (Educação Física escolar).
2) grupo de controle sobrepeso (GCSO idade= 10,67 ± 0,22 
anos; IMC= 22,02 ± 0,68 kg/m2 ) - formado por 15 meninas não 
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praticantes de atividade física extracurricular e praticante de ativi-
dade física curricular.
3) grupo de atividade circense eutrófi co (GACEU idade= 10,6 
± 0,29 anos; IMC= 16,80 ± 0,70 kg/m2) - formado por 15 meninas 
praticantes de atividade circense e curricular.
4) grupo de atividade circense sobrepeso (GACSO idade= 10,0 
± 0,41 anos; IMC= 24,64 ± 0,88 kg/m2) - formado por 12 meninas 
praticantes de atividade circense e curricular.
A atividade circense foi escolhida como programa de lazer 
físico-esportivo,  adotada para os grupos GACEU e GACSO. Esse 
programa consistiu exercícios físicos compostos pelas atividades 
circenses: dança, acrobacias de solo e aérea, além de destrezas de 
manipulação e equilíbrio.
Os voluntários selecionados praticaram os exercícios físicos 
dois dias por semana, em sessões de 60 minutos de duração, no pe-
ríodo vespertino, durante 12 semanas.
Demonstramos que o estado de sobrepeso afeta a resposta da 
aptidão física e secretória do tecido adiposo. Além disso, o estado 
de sobrepeso, na condição não treinada, resultou em alterações na 
atividade endócrina desse tecido e nos parâmetros metabólicos, 
visto que ocorreu um aumento nas concentrações de triglicérides, 
insulina, resistina, leptina, índice Leptina/Adiponectina (L/A) e no 
índice HOMA, bem como uma redução na concentração plasmáti-
ca de adiponectina. 
Avaliamos a Síndrome Metabólica (SM) através da razão en-
tre a concentração de  Leptina (ng/mL)  e Adiponectina (μg/mL) 
= (L/A),  que constitui um parâmetro inovador e biomarcador da 
SM.  De acordo com os dados obtidos neste estudo, o grupo de so-
Sobrepeso, obesidade infan? l e qualidade de vida
92
Sobrepeso e obesidade infan? l: implicações de um programa de lazer ? sico-espor? vo
brepeso apresenta aumento da relação L/A indicando a presença de 
SM. Diante do exposto, os nossos dados confi rmam que, mesmo em 
estágios iniciais da obesidade e da vida adulta, o excesso de gordura 
corporal pode resultar em relevante problema de ordem metabólica.
Por outro lado, o exercício físico reduz a possibilidade de de-
senvolvimento da SM (FERREIRA et. al., 2005). Além de atuar no 
balanço energético negativo, assim como prevenir ou minimizar 
os efeitos de enfermidades relacionadas à obesidade (ROMERO, 
2008). Dessa forma, a atividade física atua no controle da massa 
corporal e na manutenção do controle de doenças associadas à 
obesidade
Nesse contexto, o nosso Programa de lazer físico-esportivo: 
atividade circense oferece sua contribuição, no que diz respeito à 
composição corporal, pois foi efi ciente no grupo eutrófi co, uma 
vez que provocou alterações nas seguintes variáveis:  menor por-
centagem de gordura, circunferência do quadril, do abdome e de 
dobra cutânea subescapular e maior massa corporal magra, porém, 
os resultados demonstraram que o grupo sobrepeso, quando com-
parado ao seu controle não exercitado, obteve alteração\diminuição 
somente na variável circunferência de abdome.
Em contrapartida, em busca de explicações para a obtenção 
de uma pequena alteração na composição corporal no grupo sobre-
peso, passamos pelo protocolo de treinamento, porém não se trata 
de diferença de intensidade de exercícios para os grupos: eutrófi co 
e sobrepeso, uma vez que houve uma relação de compatibilidade 
entre as intensidades, avaliada através da frequência cardíaca e da 
percepção subjetiva de esforço.
Outra explicação que pode ser atribuída ao fato do grupo so-
brepeso não apresentar as mesmas alterações na composição cor-
poral que o grupo eutrófi co pode estar associada ao balanço ener-
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gético – ingestão alimentar - desse grupo, a qual não mensuramos, 
mas sugerimos que exista um perfi l de dieta aumentada, uma vez 
que a criança sobrepeso tem mais massa corporal, pois ingere mais 
calorias diariamente, porém, quando oferecido o mesmo nível de 
atividade física diária que a uma criança eutrófi ca de mesma idade, 
ela não consegue emagrecer nem obter alterações em outras variá-
veis devido à sua reposição calórica aumentada. De acordo com a 
literatura, reduções de peso mais efi cientes são proporcionadas pela 
combinação da dieta com exercício físico durante períodos curtos 
ou longos, quando comparada com somente uma dessas interven-
ções (WING, 1999; WOOD, 1996).
Grillo (1994) salienta que, apesar do exercício físico não pro-
porcionar diminuição de massa corporal com intervenções curtas, 
ele tem cunho essencial na manutenção da massa corporal. Tal in-
formação nos mostra, portanto, que o programa de atividade cir-
cense foi efetivo para a manutenção da massa corporal, e isso é de 
grande relevância, visto que resulta em controle da obesidade.
Ainda com relação às variáveis antropométricas, mensura-
mos em nosso trabalho a circunferência de cintura (CC) e obser-
vamos que, independentemente do estado de treinamento, houve 
um aumento signifi cativo nos grupos sobrepeso. Dessa forma, é de 
suma importância considerar que esta variável é um índice ampla-
mente utilizado como preditor do acúmulo de gordura abdominal 
e se relaciona de forma relevante com as alterações metabólicas não 
somente em adultos, mas igualmente em crianças.
Entretanto, observamos que o grupo sobrepeso exercitado 
apresentou uma menor circunferência de abdome, a qual também 
tem uma relação com o acúmulo de gordura visceral e a incidência 
de doenças cardiovasculares. Além disso, esse grupo apresentou tam-
bém uma redução nos níveis plasmáticos de glicose, indicando uma 
discreta melhora nos parâmetros metabólicos associados com a SM.
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Em conclusão, o Programa de lazer físico-esportivo: atividade 
circense mostra ser efetivo no controle e na prevenção da obesida-
de, visto que resultou em alterações positivas na composição corpo-
ral das crianças eutrófi cas e na redução da gordura abdominal das 
crianças com sobrepeso. A SM presente no grupo sobrepeso, quan-
do avaliada pela concentração de adiponectina e índice Leptina/
Adiponectina, não foi revertida, quando submetida ao programa de 
atividade circense por 12 semanas.
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2.3 Programa de lazer ? sico-espor? vo
e a ap? dão ? sica
Cris? ane Cassoni Gonçalves Santos
Cris? na das Neves Borges Silva
Para que a prática de exercícios ou mesmo de atividades coti-
dianas possam ser efetivadas sem fadiga atingindo seu principal ob-
jetivo, que é contribuir para a saúde de cada indivíduo, há, segundo 
Nieman (1995), uma condição de energia e vitalidade denominada 
aptidão física. Não se relaciona apenas à saúde e a um menor risco 
de doenças crônicas, mas também ao nível de habilidade de cada 
um para o desempenho de determinada atividade.
Enquanto a aptidão física ligada à habilidade esportiva inclui 
itens como: agilidade, velocidade, potência, equilíbrio, coordenação 
e tempo de reação, segundo Böhme (2003), a aptidão física rela-
cionada à saúde apresenta outros componentes como: a resistência 
cardiorrespiratória, a composição corpórea ideal e a aptidão mús-
culo-esquelética que, por sua vez, faz-se presente nos subitens: força 
muscular, resistência muscular e fl exibilidade (POLLOCK; GAES-
SER; BUTCHERL, 1998).
O primeiro componente capaz de ser mensurado dentro des-
se contexto, segundo Costill e Wilmore (1994), é a resistência car-
diorrespiratória, também conhecida como aptidão aeróbia. Como 
o próprio nome indica, ela se refere à capacidade de ajustar-se e 
recuperar-se, que os sistemas circulatório e respiratório possuem 
mediante as reações fi siológicas após atividades aeróbias.
Para Nieman (1995), os sistemas circulatório e respiratório au-
mentam suas atividades fornecendo oxigênio sufi ciente para a produ-
ção de energia para os músculos quando grandes massas musculares 
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do corpo são envolvidas numa atividade contínua e rítmica.
Com o aumento de resistência cardiorrespiratória, aumenta-
-se também a possibilidade de uma vida mais saudável, atenuando o 
risco de doença coronariana, acidente vascular cerebral (derrame), 
vários tipos de câncer, diabetes mellitus, hipertensão, obesidade, 
osteoporose, depressão e ansiedade (BOUCHARD; SHEPHARD; 
STEPHENS, 1994; ROSSETTI; BRITTO; NORTON, 2009).
Outro componente da aptidão física é a composição corpórea 
que relaciona a proporção de gordura de um indivíduo ao seu peso 
corporal magro (COSTILL; WILMORE, 1994).
Por fi m, as aptidões músculo-esqueléticas, subdividas em 
força e fl exibilidade, completam o quadro de aptidão física relacio-
nada à saúde. São inúmeros os benefícios obtidos, nesse sentido, 
com exercícios resistidos, capazes não apenas de aumentar a força, 
a resistência e o volume dos músculos, mas também a densidade 
mineral óssea (NIEMAN, 1995).
Uma boa aptidão física assegura que o coração, pulmões e to-
dos os principais grupos musculares se desenvolvam enquanto as ar-
ticulações permaneçam fl exíveis e a gordura corporal é mantida em 
um nível saudável (BOUCHARD; SHEPHARD; STEPHENS, 1994).
Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), para a 
saúde ser contemplada de modo total, o bem-estar mental, social 
e espiritual devem ser considerados. Sob essa perspectiva, segundo 
Cassoni-Santos (2006), as atividades circenses podem representar 
um papel importante de vivências de bem-estar, favorecendo uma 
opção de atividade física diversifi cada devido à variedade de moda-
lidades, as quais podem promover experiências afetivas e signifi ca-
tivas, uma vez que tal proposta procura democratizar, humanizar e 
diversifi car a prática da atividade física, buscando ampliar de uma 
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visão apenas biológica, para um trabalho que incorpore a dimensão 
cultural. Vale  destacar que a atividade física deve permitir e estimu-
lar a vivencia de diferentes práticas corporais advindas das mais di-
versas manifestações culturais e que os conhecimentos construídos 
devem possibilitar a análise crítica dos valores sociais, contribuindo 
para a formação de um cidadão crítico, conhecedor da sua realidade 
e contexto, que seja capaz de transformá-lo quando necessário.
Segundo Gallardo (2005), as práticas esportivas não devem pos-
sibilitar exclusivamente o desenvolvimento motor. Devem oportunizar 
aos alunos conhecerem e assimilarem tudo aquilo que foi e é produzido 
pelo homem em meio do seu desenvolvimento cultural e social. 
A atividade circense, como atividade de base formativa e edu-
cativa, pode proporcionar a obtenção de uma cultura corporal a par-
tir de uma aprendizagem motivante (BORTOLETO; CALÇA 2008).
Analisando os trabalhos de Soares (2005), Sant’Anna (1996), 
Carbinatto (2005), entre outros, observamos que o circo, como a 
maioria das atividades artísticas, estimula o processo criativo e pro-
porciona uma liberdade de expressão. Além disso, a atividade cir-
cense pode despertar a postura crítica dos alunos, resultando em 
questionamentos do próprio sistema.
Segundo Soares (2005), isso ocorre porque as manifestações 
da cultura corporal circense propiciam o corpo experimentar uma 
rede de signos (liberdade, desafi o, aventura) a partir da vivência das 
diversas sensações (medo, suspense, alegria etc.).
Para Carbinatto (2005), essas manifestações invertem a or-
dem andando com as mãos, lançando-se ao espaço, contorcendo-se 
e encaixando-se em cestos, cospem fogo, vertem líquidos inespera-
dos, gargalham. Contradizem, dessa forma, os conceitos de corpo 
acabado, perfeito, fechado, limpo, isolado.
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Já para Sant’anna (1996), a essência das modalidades circen-
ses é ousar, encantar e trabalhar para trazer novas possibilidades de 
gestos, ações e práticas humanas. Há nelas algo de convulsivo que se 
expressa em outra lógica, estimulando um olhar, uma postura, um 
comportamento crítico.
Carbinatto (2005), ao conhecer as diferentes modalidades, 
observa a contribuição das atividades circenses para os domínios: 
cognitivo (concentração, raciocínio, imaginação, percepção e me-
morização), motor (tônus muscular, postura e fl exibilidade), e afeti-
vo (coragem, autodomínio e autoconfi ança).
Para Castro (2009), o circo, como parte da preparação física 
para as diversas modalidades esportivas, pode proporcionar o do-
mínio do corpo e o autocontrole, pelo aperfeiçoamento do esquema 
e da consciência corporal, com base nas variadas possibilidades de 
movimentos e posicionamentos. 
Mencionamos que a atividade circense possibilita o trabalho 
global do indivíduo no desenvolvimento das capacidades físicas. 
Sendo assim, pode ser adotado como medida de intervenção no 
combate ao sedentarismo, assim como na diminuição do risco do 
desenvolvimento de doenças, incluindo diabetes mellitus, hiperten-
são, cardiopatias e, principalmente, de obesidade. Nessa perspecti-
va, a prática da atividade circense é uma opção de atividade física, 
capaz de proporcionar benefícios para aptidão física e qualidade de 
vida da criança com sobrepeso e obesas.
Em relação aos aspectos neuromotores, - os grupos com so-
brepeso apresentaram os mesmos níveis dos grupos eutrófi cos. As-
sim o sobrepeso não interferiu na aptidão neuromotora. Entretanto 
o grupo sobrepeso, no estado treinado, obteve um aumento da força 
em relação ao seu grupo controle. Porém, a magnitude deste efeito 
foi menor, visto que o grupo GACEU aumentou a força (57,40%) 
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em relação ao seu grupo controle, enquanto que o grupo GACSO 
apresentou apenas um aumento de 25,67%. Ainda observamos um 
menor grau de agilidade neste grupo.
Tais observações fornecem evidencias da adaptação ao exer-
cício físico, e mostram que a condição sobrepeso atenuou o grau de 
adaptação ao exercício físico.
Em suma, o programa de lazer físico-esportivo: atividade cir-
cense pode contribuir de maneira positiva para prevenir o sobre-
peso e até casos de obesidade mais severos em crianças, uma vez 
que resultados deste estudo confi rmam que a prática da atividade 
circense apresenta diferenças positivas na composição corporal, pa-
râmetros neuromotores e funcionais nas crianças, em relação aos 
grupos não exercitados, apesar de a magnitude das diferenças posi-
tivas ser menor no grupo sobrepeso, demonstrando que o sobrepe-
so atenuou o grau de adaptação ao exercício físico. 
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A obesidade está associada a diversas doenças crônicas, como 
resistência à insulina, esteatose hepática não alcoólica, síndrome 
dos ovários policísticos, hipertensão, dislipidemia, apnéia do sono, 
asma, trombose, infarto, acidente vascular cerebral, aterosclerose 
e a síndrome metabólica (SCHWARZENBERG, 2006, VOLP et al, 
2008, DARVALL et al, 2007, DANDONA et al, 2007, TABA, 2010).
Uma das características observadas na obesidade é o desen-
volvimento de doenças infl amatórias (TATTERSFIELD, 2002). O 
excesso de gordura no corpo promove aumento da liberação de me-
diadores que podem estimular a ativação de células do sistema imu-
ne entre elas destacaremos os leucócitos (macrófagos, neutrófi los, 
linfócitos). Os leucócitos têm a função de combater microorganis-
mos (patógenos que causam doenças) por meio de sua captura ou 
pela produção de anticorpos que neutralizam e destroem os micro-
organismos. Na ausência de microorganismos, a ativação excessiva 
desses leucócitos pode levar ao desenvolvimento de diversas pato-
logias como as doenças autoimunes.
Estudos evidenciaram mais concentração de leucócitos no 
sangue de pessoas obesas, reforçando a relação entre obesidade e 
Sobrepeso, obesidade infan? l e saúde
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ativação do sistema imunológico (NANJI; FREEMAN, 1985).
Esse processo seria perfeito quando pensamos em defe-
sa de nosso organismo, se não ocorrer um descontrole no pro-
cesso de ativação do sistema imunológico.  Isso poderia levar 
os leucócitos a reconhecerem estruturas do próprio organismo 
passando a destruí-las, instaurando, assim, o que chamamos de 
doenças autoimunes, ou seja, seu corpo destruindo os próprios 
tecidos. Um exemplo é o diabetes mellitus, tipo I, que provoca 
uma produção inapropriada de anticorpos contra as células do 
pâncreas que produzem insulina, levando à sua destruição e ao 
aparecimento do diabetes. Outro exemplo é a asma que ocorre 
com uma incidência muito alta em crianças e adolescentes obe-
sos e em indivíduos que não praticam exercício físico regular. 
Em ambas condições, ocorre uma alteração no sistema imuno-
lógico, fazendo com que linfócitos e neutrófilos migrem para o 
espaço bronquiolar no pulmão, resultando nos sintomas de falta 
de ar e cansaço excessivo para realizar as atividades cotidianas 
(TATTERSFIELD, 2002).
Sabe-se que o corpo humano está em contato com diversas 
substâncias que podem produzir efeitos nocivos ao nosso organis-
mo. Para combater tais substâncias, necessitamos da ação de célu-
las, moléculas e órgãos, que formam o sistema imunológico, a res-
posta coletiva e coordenada às substâncias estranhas é chamada de 
resposta imunológica.
A função do sistema imunológico é a defesa contra micror-
ganismos infecciosos. Entretanto, até mesmo substâncias estra-
nhas não infecciosas podem desencadear esta resposta. Além 
disso, os mecanismos que normalmente protegem o nosso orga-
nismo das infecções e eliminam substâncias estranhas são, por si 
só, capazes de causar dano tecidual e doença em algumas situa-
ções (ABBAS  et al., 2005).
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Qualquer resposta imune envolve, primeiramente, o reconhe-
cimento do patógeno ou de outro material estranho e, em segundo 
lugar, a elaboração de uma reação, com a fi nalidade de eliminá-lo 
do organismo. De uma maneira mais ampla, os diferentes tipos de 
resposta imune enquadram-se em duas categorias: respostas inatas 
e respostas imune adaptativas (adquirida) (BASSET et al.,2003).
3.1.1 Resposta imune inata: papel dos neutrófi los
A defesa inata está presente desde o nascimento, não é espe-
cífi ca e pode responder aos diferentes agentes da mesma forma sem 
produzir células de memória. Compreende barreiras estruturais 
(pele e membranas mucosas) e fi siológicas (pH e níveis de oxigê-
nio). Em adição, células fagocitárias e outros leucócitos, como as cé-
lulas natural killer (NK), estão envolvidas diretamente na fagocito-
se, pinocitose, morte celular e resposta infl amatória. Tais processos 
não são infl uenciados pelo contato prévio com o agente infeccioso 
e formam a primeira linha de defesa do organismo, eliminando cé-
lulas infectadas por vírus e células tumorais, retardando o estabele-
cimento da infecção.
As células de mais destaque na resposta imune inata são os 
neutrófi los e macrófagos (KLAUS et al.,2003). Dessa maneira, é de 
extrema importância estudos que visam a estabelecer parâmetros 
de como essas células reagem em resposta a diversas situações.
3.1.2 Neutrófi los
A maioria dos leucócitos humanos são polimorfonucleares 
(neutrófi los, eosinófi los e basófi los). Os neutrófi los constituem 60 
a 70% dos leucócitos totais circulantes em humanos (LEE, et al., 
1993). Originam-se de células pluripotentes da medula óssea que, 
passando por diferenciações, geram várias células que recebem de-
nominações diferentes, dependendo do seu estágio de maturação.
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 O primeiro estágio de maturação dos neutrófi los forma o 
mieloblasto que, posteriormente, forma as granulações citoplasmá-
ticas passando, assim, a ser denominada promielócito. Os estágios 
seguintes de maturação são o mielócito, o metamielócito, o granu-
lócito com núcleo em bastão (bastonetes) e o neutrófi lo maduro. O 
tempo total gasto, desde o aparecimento do mieloblasto até o es-
tágio fi nal de sua maturação, que leva à penetração de neutrófi los 
no sangue é de, aproximadamente, 11 dias (JUNQUEIRA; CAR-
NEIRO, 2005).  Após sua formação, 90% dos neutrófi los maduros 
mantêm-se na medula óssea.
Os neutrófi los maduros têm núcleos formados por dois a cin-
co lóbulos ligados entre si por fi nas pontes de cromatina. A célula 
muito jovem tem núcleo não segmentado em lóbulos, chamada neu-
trófi lo com núcleo em bastonete. Vários estudos realizados em mi-
croscópio eletrônico demonstram que os neutrófi los humanos po-
dem apresentar dois, três ou até quatro tipos de granulações em seu 
citoplasma (SCOTT; HORN, 1970). Os dois tipos principais de gra-
nulações são: os grânulos específi cos (grânulos secundários), muito 
fi nos e os grânulos azurófi los (grânulos primários). Ao microscópio 
eletrônico, os grânulos azurófi los são maiores e mais elétron-densos 
de que os grânulos específi cos (JUNQUEIRA; CARNEIRO, 2005). 
Os grânulos secundários são predominantes nos neutrófi los madu-
ros, considerando que a quantidade de grânulos azurófi los diminui 
durante a maturação da célula (BAINTON, 1971). Esse tipo celular 
apresenta poucos perfi s do retículo endoplasmático rugoso, raros 
ribossomos livres, poucas mitocôndrias e aparelho de Golgi rudi-
mentar (JUNQUEIRA; CARNEIRO, 2005).
Os neutrófi los são as primeiras células que agem na defesa 
contra microrganismos que podem causar infecções em nosso or-
ganismo.  A ação dos neutrófi los inicia-se quando existe o contato 
entre o microorganismo considerado nocivo e a membrana celu-
lar, emitindo pseudópodos que se fundem em torno dela. Nesse 
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momento, forma-se um vacúolo (fagossomo), delimitado por uma 
membrana derivada da superfície do neutrófi lo (JUNQUEIRA; 
CARNEIRO, 2005). Após a fagocitose, os neutrófi los agem des-
truindo os microrganismos com uma combinação de espécies re-
ativas de oxigênio (ROS) e componentes citotóxicos contidos nos 
grânulos (BORREGAARD, 2003, PITHON-CURI et al, 2002). Re-
alizando a sua função, os neutrófi los morrem de maneira natural e 
programada fenômeno denominado apoptose (PITHON-CURI et 
al, 2003). A apoptose “espontânea” dos neutrofi los é um importante 
mecanismo para a manutenção da homeostase do sistema imuno-
lógico (CRONKITE, 1964; LEVADA-PIRES et al., 2010; LEVADA-
-PIRES et al., 2009; LEVADA-PIRES et al., 2008).
 
3.1.3 A morte celular programada, suicídio celular ou apoptose
Muitas células nascem e morrem de forma coordenada para 
a formação, desenvolvimento e remodelamento de um organismo. 
Células de um ser humano estão em constante renovação, durante 
o crescimento de um organismo complexo, a multiplicação supe-
ra a morte celular. Tanto o crescimento, quanto a morte devem ser 
controladas para que não se tenha excessos de multiplicação ou de 
morte. Câncer pode ser causado por um aumento da multiplicação 
de células que não é acompanhado de um aumento na mesma pro-
porção de morte de células, ou uma diminuição na morte de células 
(falha na apoptose) que resulta em aumento de células, mesmo que 
a multiplicação não tenha aumentado.
Em primeiro momento, imaginamos a morte celular como 
um fenômeno não desejado, mas, como visto acima, é muito im-
portante no equilíbrio do número de células e na formação de um 
organismo.  Na formação de nossos dedos, sem o comando de sui-
cídio (apoptose) nas células da membrana que se localizam entre 
os dedos, nossas mãos seriam próximas ao de um pato ou à de um 
morcego. Podemos dizer que a formação dos nossos dedos são, a 
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grosso modo, resultado de uma mutilação celular, em que nossas 
células atacam nossas próprias células. A apotose também ocorre 
na formação de um embrião e em um humano adulto. De fato, 
bilhões de células morrem todos os dias por apoptose mantendo o 
equilíbrio entre a morte celular e a formação de novas células no 
organismo. O controle da multiplicação e morte de células é mais 
facilmente observável em organismos mais simples como o C. ele-
gans. Sydney Brenner observou que em um verme adulto, eram 
geradas e encontradas, durante o seu desenvolvimento, 954 célu-
las, outras 131 células eram geradas, mas não encontradas em um 
adulto (PUTCHA, 2004).  A partir dessas observações, deduziu-se 
que as células ausentes sofriam morte celular programada, chama-
da mais tarde de apoptose. Essa pesquisa levou Sydney Brenner, 
Robert Horvitz e John Sulston a receberem o Prêmio Nobel de 
fi siologia e medicina em 2002 .
 A apoptose não se restringe apenas aos tecidos, qualquer cé-
lula pode ser programada para a morte, incluindo neutrófi los, linfóci-
tos e macrófagos. Nos seres humanos, existe uma quantidade aproxi-
mada de 5000 neutrófi los por μl de sangue. O período de vida de um 
neutrófi lo é relativamente curto. Na circulação ele pode desenvolver 
seu ciclo de vida de 8 a 20 horas e nos tecidos pode fi car de 1 a 4 
dias. Condições infl amatórias e autoimunes infl uenciam na variação 
do tempo de vida do neutrófi lo. Há um prolongamento do tempo 
de vida em casos de endotoxemia, traumas, pneumonia, infl amação 
sistêmica e artrite reumatóide (CABRINI, 2010). No caso de Lupus 
Eritematoso Sistêmico, ao contrário, há uma diminuição do tempo de 
vida dos neutrófi los com o aumento de apoptose (REN, 2003).
A morte acelerada de neutrófi los levando à diminuição do 
número desse tipo de célula (neutropenia) pode aumentar o risco 
de o organismo contrair uma infecção causada por fungos ou bacté-
rias. Por outro lado, a diminuição do processo de morte natural dos 
neutrófi los (apoptose) leva ao aumento do número de neutrófi los 
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(neutrofi lia), o que pode causar uma série de doenças autoimunes 
(AKGUL et al., 2001). Uma apoptose anômala pode levar ao Lupus, 
câncer e imunossupressão. A apoptose deve ser regulada de forma 
efi ciente para proteger o organismo de uma infecção e, ao mesmo 
tempo, evitar o surgimento de doenças autoimunes e infl amatórias.
As mudanças morfológicas da célula durante a apoptose in-
cluem: 1) encolhimento da célula; 2) perda de aderência com a ma-
triz extracelular (local onde as células se alojam); 3) condensação 
da cromatina nuclear; 4) fragmentação do DNA; 5) mudanças na 
composição da membrana celular (exposição da fosfatidilserina); 
6) formação de corpos apoptóticos. O macrófago reconhece a mu-
dança na superfície das células e entende como um sinal para a fa-
gocitose (NAGATA, 2010). Por fi m, o macrófago engloba (fagocita) 
o neutrófi lo em processo de apoptose.
O exercício físico intenso e prolongado pode mudar o perfi l 
lipídico na corrente sanguínea e aumentar a produção de espécies 
reativas de oxigênio (ROS) que, em excesso, leva à neutrofi lia. Essa 
neutrofi lia ocorre regularmente em atletas de triathlon (LEVADA-
-PIRES, 2008) e a consequência é um aumento de infecções do trato 
respiratório superior nos atletas em relação à população em geral 
(GLEESON, 2007). O grupo de pesquisadores comandados por 
Nieman e colaboradores (1990) mediu a quantidade de episódios 
infecciosos (EI) em corredores da maratona  de Los Angeles duran-
te a semana que se seguiu à maratona e os comparou com um grupo 
de não participantes. Enquanto os maratonistas tiveram, aproxima-
damente, 13% de EI, os não participantes tiveram por volta de 2%.
3.1.4 Resposta imune adquirida: papel dos linfócitos
Os linfócitos têm a função de defender o organismo contra 
agentes invasores, principalmente os vírus. Possuem receptores es-
pecífi cos para a identifi cação de peptídeos oriundos de microorga-
nismos.
A resposta imune adquirida apresenta especifi cidade e me-
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mória. Os linfócitos podem ser divididos de acordo com sua função:
1. Linfócitos T: essas células sofrem maturação no timo e são 
responsáveis pela imunidade celular. As células T dividem-se 
em populações funcionais distintas: células T helper (CD4, 
também chamada Th ) e células T citotóxicas (CD8 - divididas 
em citotóxicas e supressoras). Os linfócitos T citotóxicos des-
troem as células infectadas e não o agente invasor. Os linfóci-
tos T auxiliares ajudam os linfócitos T citotóxicos e estimulam 
os linfócitos B a produzirem anticorpos (ABBAS et al., 2005).
2. Linfócitos B: células responsáveis pela produção de imuno-
globulinas que neutralizam os invasores (antígenos) especi-
fi camente. Transformam-se em plasmoblastos que originam 
centenas de plasmócitos, que tornam o organismo imune a 
uma nova invasão. Tal processo é bem conhecido, quando 
se fala em doenças como sarampo e catapora que, uma vez 
contraídas, não se manifestam mais. As imunoglobulinas são 
subdividas em cinco classes principais: IgA, IgD, IgE, IgG, 
IgM (imunidade humoral) (ABBAS et al., 2005).
3. Linfócitos T regulatórios (Treg): identifi cados pela expres-
são de marcadores CD4, CD25 em sua superfície. Além disso, 
expressam Foxp3. Tais células são responsáveis por controlar 
a ativação celular excessiva e identifi car células auto-reativas 
(SAKAGUCHI et al., 2006).
4. Linfócitos NK: responsáveis pelas reações inespecífi cas que 
ocorrem para destruir células invadidas (ABBAS et al., 2005).
Quando os linfócitos são ativados de forma desordenada 
e descontrolada, perdem a comunicação com o organismo e po-
dem tornar-se auto-reativos, promovendo o surgimento de do-
enças autoimunes (WITHER, et al, 2008).
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Para controlar essa produção desordenada, existem algumas 
células capazes de reconhecer esses linfócitos auto-reativos, como os 
linfócitos T regulatórios. A morte dessas células é programada para 
que fi quem vivas na circulação por tempo sufi ciente para agir sobre 
o microorganismo específi co, e não causar danos a outras estruturas.
Os linfócitos CD4 ainda são subdivididos em: linfócitos Th 1 
e Th 2. As células Th 1 induzem a ativação de linfócitos B e CD8 
e estão envolvidas nas reações infl amatórias (ERDMAN; POU-
TAHIDIS, 2010).
 As células do tipo Th 2 recrutam células B e macrófagos, se-
cretam principalmente IL-4, IL-5, IL-10 e IL-13. Estimulam a sínte-
se de IgA, IgM e IgE, induzindo ativação de eosinófi los e mastócitos.
Os linfócitos CD4 são responsáveis por decidir se o que 
a célula, que apresenta o antígeno, capturou é um organismo 
invasor ou não. Como resposta a essa decisão, os linfócitos pas-
sam a produzir e secretar citocinas, que podem ser pró-infla-
matórias ou anti-inflamatórias.
A produção e secreção dessas citocinas é a forma de comuni-
cação dos linfócitos para modularem a resposta imunológica. Es-
sas citocinas podem atuar sobre outras células do sistema imune ou 
sobre a própria célula. Entre as citocinas, destacamos o TNF, IL6, 
IFN- γ, IL4, IL10 e IL2.
O fator de Necrose Tumoral (TNF) está envolvido com o au-
mento de todas outras citocinas e ativação da infl amação, pois re-
cruta para o local da infl amação outros leucócitos.
A interleucina 6 (IL6) também é responsável por recrutar leu-
cócitos e, além disso, estimular a proliferação de linfócitos T e ativa-
ção da apoptose. Estima-se que a maior parte da IL6 em nosso orga-
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nismo é produzida pelo tecido adiposo (FHUHBECK et al., 2001).
O interferon gama (IFN-γ) recruta leucócitos, estimula apre-
sentação de antígenos e também estimula linfócitos Th 2 que au-
mentam a memória imunológica (ROCHA et al., 2008).
A interleucina 4 (IL4) é secretada pelo linfócito Th 2 e exerce 
uma função oposta a IL6, cuja ação é anti-infl amatória (MITO et 
al, 2000). 
A interleucina 10 (IL10), produzida pelos linfócitos T auxilia-
res (CD4), possui função anti- infl amatória, pois inibe a expressão 
das citocinas pró infl amatórias (ABBAS et al., 2005).
A interleucina 2 (IL2) é produzida pelo linfócito T, assim que 
o antígeno é apresentado. Sua produção é fundametal para a ativa-
ção dos linfócitos, Está relacionada à regulação de aspectos impor-
tantes do metabolismo dos linfócitos, como proliferação e diferen-
ciação. A ligação da IL2 ao seu receptor promove a proliferação e 
sobrevivência dos linfócitos T (LÉTOURNEAU et al, 2010).
Assim como as demais células, o linfócito T CD4, quando 
estimulado, multiplica-se e algumas dessas células irão servir de 
memória para que, quando apresentado o mesmo antígeno no-
vamente, possa responder de uma forma mais rápida. Esse pro-
cesso de defesa fornece uma proteção mais efetiva contra pató-
genos por sua habilidade em memorizar e reconhecer expressivo 



















Conjunto de células ricas em lipídios que podem produzir citocinas, que irão atuar 
sobre a aƟ vação dos linfócitos, mesmo sem o reconhecimento de patogenos.
Figura 1. Integração entre o sistema imunológico e o tecido adiposo. As 
células do sistema imunológico como linfócitos e neutrófi los reconhe-
cem pepơ deos anƟ gênicos e são aƟ vadas produzindo citocinas. Estes 
compostos promovem a integração entre as células e destas com outros 
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É a capacidade dos netrofi los 
em englobar parƟ culas sólidas e 
microrganismos nocivos, para que 
seja feita a defesa do organismo.
AƟ vidade İ sica sistemaƟ zada, 
caracterizada por fi car entre 55% 
e 75% do Consumo Máximo de 
Oxigênio (VO2Max)
Figura 2. Modulação da relação entre tecido adiposo e sistema imune. 
As células do sistema imunológico como linfócitos e neutrófi los reconhe-
cem pepơ deos anƟ gênicos e são aƟ vadas produzindo citocinas. O exer-
cício İ sico pode aƟ var ou diminuir a função destas células dependendo 
da intensidade.
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3.2 Programa de lazer ? sico-espor? vo na saúde
imunológica da criança e do adolescente




Tania Cris? na Pithon-Curi
Renata Gorjão
A prática regular de exercício físico é indicada para tratamen-
tos não farmacológicos de doenças já instauradas, como hipertensão 
arterial, artrose e diabetes, fazendo reduzir a taxa de mortalidade 
por esses tipos de doenças (BLAIR et al., 1989; PAFFENBARGER; 
LEE, 1997).
No início do século XX, Larrabee (1902) demonstrou a infl u-
ência do exercício físico na função imune. O autor observou leu-
cocitose em corredores após realização de maratona. Ao longo dos 
anos, outros autores também demonstraram aumento no número de 
neutrófi los circulantes em resposta ao exercício físico (CHINDA et 
al., 2003;UMEDA et al., 2008). A neutrofi lia parece estar mais rela-
cionada à duração do que com a intensidade do exercício, principal-
mente, quando ocorre liberação do hormônio adrenocorticotrófi co e 
beta-endorfi na (GABRIEL et al., 1997). Os neutrófi los são recrutados 
principalmente do pulmão e da população marginal dos vasos através 
do aumento desses hormônios (BENSCHOP et al., 1996 ).
O exercício físico é um potente modulador da função imu-
ne (NIEMAN; HENSON 1994; NIEMAN 2000; PYNE et al, 1994; 
LEANDRO et al, 2006; LAGRANHA et al, 2004; LEVADA-PIRES 
et al, 2008). Estudos mostraram que o exercício com intensidade 
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moderada (50 e 65% VO2máx) regula positivamente a função imu-
ne (NIEMAN; HENSON, 1994), enquanto que o exercício inten-
so (acima de 70% VO2máx) regula negativamente (PEAKE et al., 
2002; NIEMAN; HENSON, 1994, LAGRANHA et al, 2004).
A atividade física de intensidade moderada exerce efeitos be-
néfi cos para a função de leucócitos em indivíduos jovens e idosos. 
Isso é comprovado pelos estudos que mostraram diminuição do 
risco de infecções do trato respiratório em praticantes de ativida-
de física regular. A hipótese do J invertido sugere que o exercício 
moderado promove uma melhora da função imune, enquanto o 
exercício intenso ou overtraining causa imunosupressão (HOFF-
MAN-GOETZ; PEDERSEN, 1994; LEVADA-PIRES et al., 2010; 
LEVADA-PIRES et al., 2008 ).
Nas últimas décadas, o aumento da obesidade na infância e 
adolescência está relacionado à diminuição da prática de atividades 
físico-esportivas (SOOD et al., 2005). O desenvolvimento da obesi-
dade e consequente surgimento de outras patologias, como a asma, 
acabam contribuindo ainda mais para a exclusão desses indivíduos 
de atividades físico-esportivas.
Shimizu et al. (2008) avaliaram o efeito do exercício modera-
do (treinamento por seis meses) na expressão de CD28 em linfócitos 
(SHIMIZU e SHIRASAWAS, 2008). Nesse estudo, foi observado um 
aumento da porcentagem de células T CD4+ que expressam CD28 
na superfície celular nos indivíduos treinados. A expressão da molé-
cula CD28 está associada a uma ativação das células CD4+ e indução 
da expressão de diversas citocinas importantes para a regulação da 
função celular. O decréscimo da expressão de CD28, que ocorre com 
o envelhecimento, está associado à  diminuição da função celular, le-
vando a um aumento da incidência de doenças auto-imunes (VAL-
LEJO, 2005). Portanto, o aumento da expressão de CD28 pode ser 
importante para uma regulação da função dessas células.
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Os estudos envolvendo investigação sobre os mecanismos de 
modulação da função de linfócitos em crianças submetidas ao exer-
cício moderado, ainda são escassos. Dessa forma, avaliações mais 
completas precisam ser realizadas para associar o exercício como 
ferramenta de tratamento e prevenção às desordens do sistema 
imune.
Nesse sentido, investigamos também a infl uência de um pro-
grama de lazer físico-esportivo (atividade circense) sobre o sistema 
imunológico de crianças com excesso de gordura corporal.
Assim, para este estudo, analisamos 60 crianças (meninas), 
todas púberes, de acordo com o estágio maturacional, mensura-
do pela autoavaliação da prancha de Tanner. Essas crianças foram 
divididas em quatro grupos: 1) grupo de controle eutrófi co (GCEU 
idade= 11,0 ± 0,29 anos; IMC= 17,51 ± 0,47 kg/m2 ) – formado 
por 18 meninas não praticantes de atividade física extracurricular e 
praticantes de atividade física curricular (Educação Física escolar); 
2) grupo de controle sobrepeso (GCSO idade= 10,67 ± 0,22 anos; 
IMC= 22,02 ± 0,68 kg/m2 ) - formado por 15 meninas não prati-
cantes de atividade física extracurricular e praticantes de atividade 
física curricular; 3) grupo de atividade circense eutrófi co (GACEU 
idade= 10,6 ± 0,29 anos; IMC= 16,80 ± 0,70 kg/m2) - formado por 
15 meninas praticantes de atividade circense e curricular; 4) grupo 
de atividade circense sobrepeso (GACSO idade= 10,0 ± 0,41 anos; 
IMC= 24,64 ± 0,88 kg/m2) - formado por 12 meninas praticantes de 
atividade circense e curricular. 
As crianças do grupo controle não realizaram nenhum exercí-
cio físico regular,  além da participação nas aulas de educação física, 
duas vezes por semana, com duração de 50 minutos. Enquanto as 
crianças do grupo exercício realizaram, além das aulas de educação 
física na escola, aulas de atividades circenses, duas vezes na semana, 
com duração de 60 minutos, durante 12 semanas. Tais aulas inclu-
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íam aquecimento de 10 minutos, composto por danças circulares, 
recreativas ou folclóricas. O módulo principal composto por 40 mi-
nutos de circuito acrobático, com combinações de saltos, rotações, 
giros e momentos de equilíbrio na perna-de-pau, no trampolim 
acrobático, no trapézio, corda, lira e tecido. No fi nal da aula, tam-
bém eram realizados exercícios de alongamento por 10 minutos.
Após a coleta do sangue venoso dessas crianças, foi realizada a 
separação dos linfócitos e neutrófi los. Posteriormente, foram compara-
dos os parâmetros relacionados à ativação de linfócitos e morte celular 
de neutrófi los entre crianças sobrepeso, obesas e eutrófi cas praticantes, 
ou não, de exercício físico monitorado (atividades circenses), através da 
avaliação de: integridade de membrana celular, fragmentação de DNA 
e expressão de CD25, CD95, CTLA-4 e CD28 na membrana plasmá-
tica de linfócitos por citometria de fl uxo; porcentagem de células Tre-
gulatórias por citometria de fl uxo. A citometria de fl uxo é uma técnica 
utilizada para a determinação de diferentes características de partículas 
biológicas. Existem várias aplicações para a citometria de fl uxo incluin-
do tanto a investigação de células inteiras, quanto de seus constituintes, 
como organelas, núcleos e membrana citoplasmática. Nós utilizamos 
o equipamento BD FACSAria II que é um citômetro de fl uxo de alta 
performance que permite a realização de várias análises simultâneas 
em um mesmo ensaio, bem como separação mais “pura” de diferentes 
grupos celulares.
Foi observado que as crianças obesas, tanto do grupo controle, 
quanto do exercício, tinham maior porcentagem de linfócitos ativos 
no sangue, quando comparadas com as crianças eutrófi cas. Quando 
analisada a população de linfócitos T regulatórios, as crianças obesas 
possuíam menores porcentagens que as crianças eutrófi cas. As crianças 
obesas do grupo exercício tiveram maior porcentagem de linfócitos T 
regulatórios do que as crianças obesas sedentárias. Em relação à ativa-
ção de linfócitos, as crianças eutrófi cas de ambos grupos mostraram 
um maior controle do que as crianças obesas de ambos os grupos.
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Esta pesquisa sugere que a obesidade modifi ca o sistema imu-
nológico de crianças deixando-as mais propensas a desenvolverem 
doenças imunes. No entanto, se for realizado exercício físico de for-
ma regular, é possível melhorar o controle do sistema imunológico, 
principalmente, das células responsáveis por identifi car os linfóci-
tos auto-reativos.
Em relação aos neutrófi los, os resultados observados, até o 
momento, demonstram que a quantidade desse tipo celular no san-
gue dessas crianças não sofre alterações quando os grupos estuda-
dos são comparados. Posteriormente, foram realizadas análises da 
integridade de membrana celular e fragmentação de DNA, pois es-
sas são utilizadas como indicadores de morte celular por necrose 
ou apoptose. Os resultados não demonstraram diferenças entre os 
grupos de crianças obesas (controle e exercitadas) e eutrófi cas (con-
trole e exercitadas). Assim, podemos sugerir que não há diferença 
entre a viabilidade de neutrófi los de crianças obesas e eutrófi cas. O 
exercício também não exerce infl uência sobre tais parâmetros.
Concluímos que a obesidade modifi ca o sistema imunológico 
de crianças, deixando-as mais propensas a desenvolverem doenças 
imunes. No entanto, se for realizado exercício físico de forma regu-
lar, como a atividade circence praticada pelas crianças como nes-
te estudo, é possível melhorar o controle do sistema imunológico, 
principalmente das células responsáveis por identifi car os linfócitos 
auto-reativos. Por outro lado, a obesidade/sobrepeso não altera a 
morte de neutrófi los.
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